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À Procuradoria do Município
Prefeitura Municipal de São João dos Patos - MA

Senhor Procurador/Assessor,.

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0501003/2021, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendò como objeto o
Registro de Pre^ços para a aquisição de er^oyaís-para recém nascldos-da Secretaria Municipal
Assistência Social do Município de São João dos PatosrMA, para o exercício de 2021, de acordo
com o previsto na Lei n" 10.520/2002; Lei'Còmpilèrheritárn?.123/2006 alterada pela Lei Comple
mentar n" 147/2014 e o.qúe^cbuber a^liei n° 8.666/93 è":suas demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reitérarnqs nossos mais sinceros

isirieranân. •de estima e consideração.
-•

1' 1. '• i''
' ' t

' . I

l bs' São, JdãO'd6s Patos -;MA, 14dé janeiro de 2021,

Thuany\Çostgiae-^H^omes
Secretária MuMcípa^

P^arlaírtoi/20:

RECEBIDO EM: II f^i/ -2/

Dr.Dí ffíeCarvfllIçMirú
IO-

www.saojoaodospatos.ma.gov.br
Av. Getúlio Vargas, 135, Centro - CEP: 65.665-000, São João dos Patos/MA

votos



PREFEITURA OE

SÃO JOÃO
DOS PATOS

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA
Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP65665-000

CNPJ N2 06.089.668/0001-33

ÓRGÃO INTERESSADO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROCESSO:

0501003/2021

REGIME DE EXECUÇÃO: -

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
TIPO DE LICITAÇÃO:

MENOR PREÇO .
FORMA DE ADJUDICAÇÃO:

PORITEM

AO

V, Yí

PREGÃO PRESENCIAL N2XXX - CPL ^ Robrica"
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP

REGIDO PELA LEI N510.520/02, LEI COMPLEMENTAR N ' 123/2006, ALTERADO PÉLA LÉI
COMPLEMENTAR N5147/2014, DECRETO FEDERAL N e 7.892/13, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL N38.250/14, LEI N'

8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

OBJETO . - }

Registro de Preços para a aquisição de enxovais para. recém-nascidos da Secretaria Municipal Assistência Social
do Município de São João dos Patos-MA, para o.exercídó dé 2021. !

Í0C4Í. EDATA DO RECEBIMENTO EABERTURA DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS DE PREÇO EDA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO • .•/ ^< '' ' '

LOCAL: SALA DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO -^AVENIDA GETÚLIÓ VARGAS, 135- CENTRO. CEP 6566S-
000. ! \ •' -
DATA: xx/xx/xxxx

HORÁRIO: XXhXXmin (HORÁRIO LOCAL}

DIA, HORÁRIO, LOCAL EMEIO DE ÇPMUNICÀÇÃO^PARA OBTENÇÃO DO EDÍTAL '
Dia: Segunda a sexta-feira " O v.' ••••' ' ' '
Horário:OShOOminàs 13h00mln.(horariolòcai) • •• .
Local: SALA DA COMISSÃO PERMANENTE:bE LICITAÇÃO.-AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 135 4 CENTRO. CEP 65665-000.

Pregoeiro responsável:

SÓSTENÉS FERNANDO ALVES DE SOUSA
[Portaria Ns 029/2021

Este instrumento contém: i

Editale seus anexos com 49 páginas

Senhor Licitante,

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA e o licitante,
solicitamos a V.Sa. o preenchimentoe remessa do RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL, em anexo, ao Departamento de
Licitações e Contratos, por meio do e-mali: cpl$|pma@6mail.com. ou pessoalmente no endereço indicado acima.
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PREÂMBULO

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS- MA

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP65665-000
CNPJ N2 06.089.668/0001-33

A Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, por intermédio da Secretária Municipal
nomeada por meio da Portaria n2 010/2021-GPM, torna público para conhecimento dos interessados que realizará
licitação na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, de interesse do Município de São João dos
Patos-MA, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei federal n2 10.520/2002, da Lei Complementar n2 123/2006, e suas
alterações, aplicando subsidiariamente a Lei Federal n2 8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie.

ASessão do Pregão terá início àsxxhxxmin do dia xx de janeiro de 2021, naSala da Comissão Permanente de Licitação
- Avenida Getúiio Vargas, 135 - Centro. Çep 65665-000, quando serão recebidos e iniciada a abertura dos envelopes
contendo a proposta^ cqmercial e documentos de habilitação. |

' . _ 1
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização jdo certame na data
marcada, o recebimento e o início da abertura dosenvelopésTeferentès a este Pregão serão realizados no primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário e local ahfêriòtménte^jestabelecldo, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário. -'i''^

Rubrica

de Assistência Social,

{1. OBJETO DALICITAÇÃO
* .M ) *• \ , / i ' • , ' i

- •' — \'
1.1 O presente Pregão tem por objeto'o Registro-de Preçós'.para a aquislçãó-^de enxovais para recém nascidos da
Secretaria Municipal Assistência Social dp Município dpSãò-Joãb^dos Patds-MÁÍ para o exercício de 2021, conforme as
especificações e condições descritas nd;Ánexo I-TERMO DE RÈFERÊNCrA.deste.Édital. '

1.2 O fornecimento' será prestado por. demanda] de ãcdrdq com'ás necessidades do Órgão Gerenciador da Ata de
Registro de Preços.'• tU' T : ' v

'111

1.3Apresente licitação é por Preço Unitário; sérido queo valor totaj estimado é de.R$ 198.988,00 (Cento e noventa e
oito mil novecentose oitenta e oitO'réais).\_ /''•-. '/.'"Oi í

\\ ^ // •• í
1.4 Os órgãos e entidades públicas poderão Vderir cpmq.çárticipante'"a postefior" às'Atas dé Registro de Preços
efetuadas pela Prefeitura Municipal de'SãoJoãó'dos Pátds/MÃ.". V'. ;

[2. RUBRICA ORÇAMENTARIA

2.1 Édispensada a certificação de dotação orçamentária nós processos licitatórios para registro de preços, nos termos
do art. 15 da Lei Federal n2.8.666/93, devendo ser informada no ato compra. Aemissão-da nota,de empenho ficará a
cargo do Setorde Contabilidade da Prefeitura, devendoxpnstar no mesmo número do Processo-Licitatório ou número
do Contrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. O Setor de Compras solicitará ao Setor de
Contabilidade, a emissão da nPta de reserva de dotação orçarhentáriai bem como, a nota''de empenho que deverá
conter a autorização do ordenador de despesas: - • - • - - - -

13. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO J _j

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à
documentação exigida neste Edital e seus anexos.

3.2 Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso
de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, pessoas
jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta licitação e com sócios comuns concorrendo
entre si, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para

licitar ou contratar com a Administração Pública, punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a
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Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA.

FOÜRífífiMll

Rubrica

3.2.1 Poderio participar empresas em situação de recuperação Judicial ou extrajudicial, desc
respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n® 11.101, de 09 de fevereiro
de 2005, sob pena de inabilitação.

3.2.2 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

3.3 A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua
participação na presente licitação, eximindo assim o pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei n® 8.666/93.

e que comprove que o

3.4 Os itens constantes dó Terruo de Referência que tiverem seu quantitativo total subdividido em cota principal
(referente a 75% do objeto) destinada à disputa entre todos os interessados (ME, EPP, MEI, Empresas de Médio e
Grande Porte, etc.) e'cota reservada (referente a 25% do oò/eto/ exclusivamente para disputa entre MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e cota de Itens exclusivos.a participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE, serão julgados eni consonância,com a Lei,Complementar 123/06 e alterações, j

3.5 Para efeitos de participação das MicroemprésãsyEmpresas de'Pequeno Porte e Micro Empreendedor Individual -
MEI, nesta licitação,j.nos termos.do.^.art. 3?, inclso-i; dà Lei Complénnehtãf hs 123/2006, serão considerados:

3.5.1. MicroempresaPessoajtóídicaj t^ a:'êla equiparada, que aufirá/.èm cada anoxalendáfip, receita bruta igual ou
inferiora R$360.00Ò,00(trezeritos"e'Sess"erita mil reais);---'!/;,. - . " \

i • " ^1^/' "/ AvTi - • :
3.5.2. Empresa de F>equeho Porte - Pessoa Jurídica, oü a ela equiparada, que^aufira, em cada ano calendário, receita
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil-reais) e. igual ou^infeVior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reaisj. " ; - / " \

i \ ' .l Á. ' í
3.5.3. Mlcroempreendedor Individuah t-, MEI - Pessoa Jurídica, ou. alela ;equiparada, que aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta Jnferior'a-R$. 81'.0Ò0,00, (oitenta e um mil reais) conforme,Lei Complementar ns 123/2006 §
19,Art.l8-A; • 1

!, ''--oW-A ;/•
3.6 Não fará jusao regime diferenciado'e fayb/eciçlò nas licitações públicas previsto na Lei Complementar ns 123/2006
a Microempresa ou|£mpresa de Pequehp-Pòrté bu.Miçró'Empréendedor. lndívidual -^ MEI, que estejam enquadradas
(os) em alguma das hipóteses previstás nqs.incisos';i_a'XI-do §'42j"Árt'.?32,"--"dá-Lei Còmplementar-n". 123/2006 e suas
alterações. J , ;

|4. CREDENGÍAMENTO DÓS REPRESENTANTES

l • ' " • •
4.1 Na data, hora e local designados para a sessão, às empresas interessadas deverãp apresentar-se e identificar-se
para credenciamento junto o pregoeiro. " .

4.2Ocredenciamentó far-se-á mediantê'â ápresentaçãò dos'séguinte5'dócum'êntos:" ' "

a) original ou cópia autenticada da procuração passada em Instrumento público ou particular, com firma
reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os atos pertinentes ao
certame, em nome da proponente, ou conforme modelo do Anexo II (Carta Credencial) com firma reconhecida;

b) original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alterações ou consolidado,
devidamente registrados naJunta Comercial ou no órgão competente;

c) original ou cópia autenticada da carteira de identidade.
4.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser apresentada
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original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais alte açc _
ixUoriCu

devidamente registrados na Junta Comercial ou no orgão competente, no qual estejam e? pressos poderes para
exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidora, bem como carteira de ide itidade.

4.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da proposta de

preços e dos documentos de habilitação, iuntamente com as declarações abaixo;

4.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que
desejarem usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ns 123/2006, conforme modelo de
declaração constante do Anexo III ou Certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial.

4.4.2 Declaraçãode Cumprlm^ento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelosugerido no Anexo IV.

j ' \

4.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

4.6 O pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a-docurnentação que entender necessária à comprovação das
informações declaradas, tais como:

4.6.1 Balanço Patrirhònial e Demonstração dò Rèsuitado do Exefcíciò"7PRE comprovando ter receita bruta dentro dos
limites estabelecidos nos incisósie 11 dqArtigó'35 da LC123/06: l

4.6.2 Cópia da Declaração de lnfqrma'ção""E"cònômico-Fisçais, da Pessoa Jurídica - DIPJ e respectivo recibo de
entrega, em conformidadecom o Báiançó e a DRE. • ^ ; ;

: •'•/.' :
4.7 Não serão admitidos mais de um*representante credenciado por empresa,'nem um único representante para mais
de uma empresa. " ""!

4.8 Anão apresentação ou incorreção rios documentos de credenclárnento déste edital, bem como a apresentação de
documentos ilegíveis, não excluirá árèrnpresà licitante do certame, más'impedirá'0 representante de se manifestar e
responder pela mesma, e de praticar qualquer,outro ato inerente a este certame..

4.9 A empresa licitante poderá, a qualquer, tempo, substituirão'representante legal por outro, desde que apresente
todos os documentos necessários para credenciàmento. -• ... - ' y- " . -

4.10 após o encerramento do credenciarnênto'."-e-recebimento.:dos'envelopes não serão mais admitidos novos
participantes a este certame. V ' ' 'í

4.11 Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade não esteja
expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 (sessenta) dias que antecederem a data da
abertura das propostas.

15. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO EIMPUGNAÇOES AO EDITAL . ^

5.1 Quaisquer pedidos de esclarecimento deverão ser enviados ao pregoeiro até dois dias úteis anteriores à data
fixada para a abertura da Sessão Pública ao e-mail indicado no preâmbulo deste edital.

5.2 Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá apresentar
impugnação a este instrumento convocatório, nos termos do art. 12 do Decreto Federal ns 3.555/2000.

5.3 A impugnação deverá ser dirigida o pregoeiro e protocolizada no Setor de Protocolo, nos dias e horário de
expediente, conforme informado no preâmbulo deste edital, sob pena de não conhecimento da impugnação.
5.4 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena
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aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

5.5 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.

[6. SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO

,\0 "1^0

r .
^ Rubrica

realização do certame,

6.1 Após 0 encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o
pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os
documentos de habilitação, correspondentes a este Pregão.

Í7. ENTREGA DOS ENVELOPES ' ~ . ' . . '

7.1 Os iicitantes deverão apresentar proposta dè preços e toda a documentação de habilitação! no dia, hora e local
citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopés lacrados e rubricados no fecho, em cuja parte externa, além
da razão social, esteja escrito; !

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL SRP NS XX/XXX

DATA E HORA

ENVELOPE N2 01 - PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ

PREGÃO PRESENCIAL SRP N9 XX/XXX

DATA E HORA

ENVELOPE NS 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[8. DA PROPOSTA DE.RREÇOS _ . . . / . . - " . ;_J

t ' ^ 1 ; • i
8.1 A proposta devera ser digitada pu imp^ressa-por qualquer-meio usual,-em papel timbrado do proponente, sem
cotações alternativas, emendas, rásüras]- entrelinhas ou omissões,"! encadernada ou grampeada e numerada
seqüencialmente (numero de folhasie/núrnerp total), devidamente''datada .devendo estar rubricadas e a última

8.1.1 Numero do Pregão, nome ou Razãò Social do;proponente;-húmero-do CNPJ, endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico (e-mail), para cqrítató, bem comò .dados^bançáriof-íno^è e número do banco, agência e conta
corrente para fins de-pagamento), conforme modêlo\onstánte- do"Anexo V- Modelo de Proposta de Preços;

8.1.2 Preço unitário' de cada Item, valor total de-cadã ltem.e vaíor global da proposta, que será d somatório dos Itens
do GRUPO, expresso,,em reais, com duas casas decimais è por extenso, incluindo todos'os impostos taxas, fretes e
demais despesas decorrentes da entrega dos. produto/serviço, em atendimento ao estabelecido no Termo de
Referência - Anexo I.

8.1.1 Número do Pregão, nome ou Ra'zãb'Sociardò;proponente;-húmero'-do'CNPj, endereço completo, telefone, fax e
endereço eletrônico (e-mail), para cqrítató, bem comò .dados^bançáriof-íno^è e número do banco, agência e conta
corrente para fins de-pagamento), cbrifofmé'modélo\onstánte- do Anexo V- Modelo de Proposta de Preços;

8.1.3 Indicação de endereço e telefone de escritório, faèrn como p nome do representante e número de
telefone/celular de contato. —

8.2 Não se admitirá registro com quantitativo menor que o previsto no grupo, conforme Termo de Referência
(Anexo I), sob pena de desclassificação.

8.3 Os preços deverão ser cotadosem reais e serão irreajustáveis, ressalvadas as exceções previstas neste edital.

8.4 O prazo de entrega dos produto/serviço será de acordo com o indicado no Termo de Referência e será contado
a partirda data do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço.

8.5 O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação, podendo a Administração solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta, sendo facultada ao
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Ilcitante a aceitação;

8.6 Caso o prazo definido neste edital não esteja expressamente indicado na proposta, este
aceito para efeito de Julgamento deste Pregão.

8.7 Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente
e aceito pelo pregoeiro.

8.8 Considerar-se-á que os preços apresentados e os lances formulados pela licitante são completos e suficientes para
assegurar a justa remuneração pela entrega dos produto/serviço objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e
demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais,
despesas de transporte, locomoção, estadia, alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor,
devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente às especificações'do objeto licitado." ;

j* ' '

8.9 A demonstraçãoyda legitimidade do signatário dã proposta se dará mediante apresentação da seguinte
documentação: / . , i

8.9.1 No caso de Procurador: , !

a. Instrumento de mandato público, ou; Vr-' '• " Í
b. Instrumento de mandato particujar,"'assinado p'efor..jepfes'entante legal da empresa, com firma
reconhecida em Cartório, juntamente coiri.Bócumentojde con^ituição da.empresa e alterações, conforme o
caso, em atendimento ao artí 28/da Ler8:666/93, onde se verifiq^úé que,o;,sóçio subscritor possui legitimidade
para outorgar a procuração

ao artí 28. da Ler8:666/93, onde se verifiq"ué que,o;,sóçio su
ação féferlda.''̂ \ ) v-,

í'a\\' N ' Ç,
8.10.2 No caso de sócio-gererítè: 1 \

Í^RÍãbrkRubrica

erá considerado como

a. Documento de constituição-dá\èmpresa e alterações',':no-quáf es|tè/am expressos pòderes para exercer
direitos e assumir obrigações decorrentes de tal.investidura.-—:-:x ' -

! ' -lv-( [' . . •' j ' IFica dispensado a japresentaçâo'da,'documentação exigida no^item/è.g;'se caso já, tiver sido apresentada no
credenciamento. I >

^ .. _ L_.
i9. HABIUTAÇAO DOS LIÇITANTES

9.1 Os documentos apresentados nestáJicjpção deverãõT ' ; „ |
a) estar em nome dò licitante, com um único númerõ*de'ÇNPJ,''ressalvadò ò caso de filial;
b) estar no prazo de,validade estabelecido.pelo órgãoexpedidpr;, ' |
c) ser apresentados em originai, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório, ou por
membro da Equipe de Apoio.e neste caso, somente será efetuado mediante a apresentação do original.

9.2 Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade hão esteja expressa. Ou certidões em que não
possuem validade sèrão considerados válidos os documentos expedidos nos 60 (sessenta) dias que antecederem a
data da abertura das propostas.

9.3 Para participar da presente licitação a empresa deverá apresentar toda a documentação comprobatória da
necessária qualificação no que se refere à:

a) habilitação jurídica;
b) regularidade fiscal e trabalhista;
c) qualificação econômica e financeira;
d) qualificação técnica;
e)cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" daConstituição Federal de 1988.
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9.4 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documen

9.4.1 prova de registro comercial, no caso de empresa individual;

9.4.2 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas alterações ou contrato consolidado,
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetivos sociais, a
execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;

9.4.3 inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da
diretoria em exercício;

Rubrica

9.4.4 Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedadê estrangeira em funcionamento no:país.

9.4.5 Cédula de identidade e CPF do Administrador ou proprietário em caso de empresa individual.

' .• -

9.5 A REGULARIDADE FISCAL ETRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

9.5.1 Prova de regularidade com: a-Fazenda FedéfaJ^J^com^a Seguridade Social - INSS mediante Certidão Conjunta
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e-Dívida'Ativa ,da. União, expedida pela Secretaria da Receita
Federal, abrangendo inclusive as contribuiçõesiòciáis' prevjstas nas a'línèás "a" a'-''d"-do parágrafç único do art. 11 da
Lei n9 8.212, de 24 de julho de;f99Í;";: -C/...•>• „ !

9.5.2 Prova de Inscrição no Cadàstfo\NacÍonal dê Pessoa Jurídica (CNPJ);"*" ' •' • ' ''

: >• "i "i .-••'.li'" ''W • • l i I
9.5.3 Prova de inscrição'no Cadastro^de" Contribuintes Estadual, reiativó ao domicílio ou sede da licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatívej com oobjeto contratual;

i ' ! i \ ;
9.5.4 Prova de regularidade com a Fazèn7da7Estãdüãl,"cíò'dorfiicííid õü^dèliã [licitante, mediante Certidão Negativa de
Débitos Fiscais; i iV.i ^ i

! i • . I • I h . v I
9.5.4 Prova de regularidade comiâ-íFazendá Estadual, do domicílicoutsede^da licitante, mediante Certidão Negativa de
inscrição na Dívida Ativa; "'••.X .-7''' 1

9.5.5 Prova de regularidade com a Fazên^a^Ã^nlcipal,.relativa ap ÍSSQN -Jrnpòsto sobre Serviços dè Qualquer Natureza,
através da Certidão Í)Jegativa,de Débitos Fiscáis é Çértidãò^Negativa de rnsçriçãò'de Débitos na Dívida Ativa;

9.5.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garàhtia^por Tempo de Serviço. - TGTS, mediante Certificado de
Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caíxa Econômi.cà Federal; i

9.5.7 Prova de regularidade com a Justiça Trabalhista, mediante a apresentação da Certidão" Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT); emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho. (Conforme Art. 3° da Lei n" 12.440/2011).

i '
9.6AQUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINÃNCEIRA será comprovada mediante apresêntáçâo dosseguintes documentos:

9.6.1 Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo cartório distribuidor da
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data do
recebimento dos envelopes ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão.

9.6.1.1 Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, o Pregoeiro exigirá que a licitante
apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58
da Lei ns 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação.

9.6.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigível e apresentado na forma
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da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, em que sejam nomead
circulante (AC) e do passivo circulante (PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (II
(um), apllcando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXI6ÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = ATIVO CIRCULANTE

os os auvo

C) igual ou superior a 1

PASSIVO CIRCULANTE j
As fórmulas dos índicesxdntábeis deverão-estar devidamente aplicadas em memória! de cálculoijuntado ao balanço,
com no máximo duaf'casas decimais após a vírgula. Casp o memorial não seja apresentado, o pregoeiro e a Equipe de
Apoio efetuarão oscálculos. ' ' j

Obs

registrado

f . ' ' • I

s: O Balanço Patrimonial deverá vir acomparihandOvdos.Termos de Abertura e .Enceramento devidamente
istrado. j --".r ? ;

9.7 As empresas que apresentarem Tndices-'igü'ais ou Inferiores" a-Òl'(um) deverão comprovar sua qualificação
econômico-financeira mediarítè'cápítárminirho de 10% (dez por cento), cal.culádo^ sobre o .valor vencido pelo
llcitante. i- <. I

<0.-9.8 Serão considerados aceitos como'na forma da lei ojbàlanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados: i ^ ' I .

a) publicados em Diário Oficial; ou -"''í; V w J
b) publicados em jornal degrande circujaçãq;^u__ 1 —J | í
c) registrados na Junta Comercial da sede ou,domicíiio do ílcitante; ou^j "Ííjí j
d) por cópia do Livro Diário autentiçadò pela.Junta Comercial da sede'ou'clomicílió do llcitante, na forma da IN n"
107 do Departamento' Nacíonárcio Registro''-do. Cornércio'-; DNRC de'/Í3'"de-iTi.aio de 2008, acompanhada
obrigatoriamente dos Termos de Àbertufà.^e dèiEnçérramento; ou 1
e)Através de Escrituração Contábil Digitar(Ècb),^nos,tefrnos da InstruçãóyNormativa .RFB N® 1774, de 22 de dezembro
de 2017. ? . '

9.9 As empresas com menos de um exercício fihãrfçeiró^dèvem cumprir a exigência deste item mediante apresentação
de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimóhial'levantadp7 conforme o caso. '

9.10 AQUALIFICAÇÃÒ TÉCNICA será comprovada através aa'apresentação de: !

9.10.1 No mínimo Joi (um) atestado/declaração de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito
público ou privado,'que o llcitante forneceu ou está fornecendo de modo satisfatório, produto/serviço da mesma
natureza e/ou similares aos da presente Licitação.

9.11 Deverá ser apresentado ainda pelo llcitante:

9.11.1 Declaração de cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do art. 7S da Constituição Federal de 1988
emitida pelo representante legal do llcitante, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que
constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional, conforme modelo constante do Anexo VI;

9.11.2 A Declaração da Inexistência de Fato Impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do Anexo VII deste
Edital;

9.12 Disposições gerais sobre habilitação:
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9.12.1 Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substit jíçãtrags^jgjijgentDs-
requeridos no presente edital e seus anexos.

9.12.2 Para fins de habilitação, a verificação pelo Prefeitura Municipal de SãoJoãodos Patos/MA nossítios oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

9.12.3 Caso haja divergência entre os nss do CNPJ mencionados na proposta e nos documentos exigidos, tal
situação somente será aceita se ostributos forem recolhidos de forma centralizada, sendo que essa informação deverá
constar do próprio documento ou ser comprovada através de declaração do órgão expedidor, a qual deverá
acompanhar os documentos de habilitação;

9.12.4 Se a licitante for a matriz; todos os documentos deverão estar emmome-destare se-adicitante for a filial, todos
os documentos deverão^^estar em nòme da filial, exceto os documentos que, pela sua natureza, sejam emitidos
somente em nome da matriz. ' - - !

9.12.5 Para as micròempresas e erhpresas de pequeno porte; a comprovação da regularidade fiscal observará a
disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Compiernentar 123, de 14 de dezembro de 2006, alterado pela Lei
Complementarns 147/2014. . . " -

10. JULGAMENTO

y y'^
10.1 Classificação Propostas;'". . '

'• \\//j'/- ;
10.1.1 Proceder-se-á à abertura dos ènvelòpes "Proposta de^Preços" e aos seguintes procedimentos:

i 'X)" ^y'•',{/! . i
a) rubrica e análisé preliminar das/propostas em confofmidadè-córn ,o tòbjeto e exigências deste edital e seus
anexos, sendo imediatamente desclass|ficadas aquelas que estiverem em'desacardo; - ' |
b) classificação para" a fase.de lances dá pfóp'õsta~dê MENOR^PREÇO-UNITÂRIO, e daquelas apresentadas com valores
sucessivos e superiores em até10% (dez por cento) em relação ab menor preço;' j

c) classificação deiaté três pr^opqstas)\quaisquer que sejam qs'iyalores.''ofertados, quando'não houverem, no
mínimo, três propostas válidas nas condições "definidas na alínea b';'/ ^

d) a não classificação da proposta/pãrá;-V"fase-déjahces.;impórta'-a-perda do direito de participar da fase
competitiva. i ~'VivV • • 1

\ ' • 'M"'~ J "O"' " ' '- 1
10.1.2 Existindo discrepância entre os valòres-unltárids.e totais,-prevalecerão os unitários'e, havendo discordância
entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerã o,valor deste último.

10.1.3. Serão desclassificadas as propostas que:

10.1.3.1 contiverem,cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação;

10.1.3.2 não atendam às exigências deste edital;

10.1.3.3 ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

10.1.3.4 contenham preços manifestadamente inexequíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente,
forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida e não comprovarem sua
exequlbilidade, cabendo o ônus da comprovação da exequibilidade dos preços ao autor da proposta, no prazo a ser
estabelecido pelo pregoeiro.

10.2 Caso o envelope com a indicação externa "Proposta de Preços" não possua o conteúdo exigível neste
procedimento iicitatório, estará o licitante automaticamente excluído, independentemente do conteúdo do outro
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envelope. (j Rubrica

10.3 A desclassificação da proposta do licitante importa preclusio do seu direito de partic par da fase de lances
verbais.

10.4 Fase de Lances Verbais

10.4.1 Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais,
sucessivos e decrescentes, correspondente ao valor global do grupo da proposta, a partir do licitante detentor da
proposta de maior valor global e os demais, em ordem decrescente dos valores ofertados.

10.4.2 Olicitante somente poderá oferecer lance inferior ao último porele ofertado e registrado..

10.4.3 Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, será realizado sorteio para
definir a ordem de apresentação dos lances, ressalvados os casos de "empate ficto" previsto no art. 44 da Lei
Complementar n® 123/06;

10.4.4 Não havendo mais interesse das licitantes ètri-apresentar lance verbal e não havendo empate, será
encerrada aetapa competitiva eordenadas as ofertas pelo cpténb dp,MENOR VALOR UNITÁRIO. i

10.4.5 As ofertas serão ordenadas pelo criténcTdò Menor Preço Ünitár|ò.-/ |

10.4.6 Olicitante que ofertar o MENOR VALOR será_.classificadp em primeirojugar.-..; j

10.4.7 Se estiverem'participando do certame microempresas;'empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas
será observada a disciplina estabelecida nos artigos 44 e 45 da Lèl Complementar 123/06. ;

! • - "! . • I
10.4.8 Opregoeiro; poderá ainda fazer .contraproposta.ao licitante que tenha apresentado o lànce mais vantajoso,
observado o critério deJulgamento e oiváior estimado para a contratação. ' I

10.4.9 Alicitante que se abstiver-d^ apresentér lance verbal, quando'convocada pelo pregoeiro, ficará excluída dessa
etapa e terá mantido oseu último valor,apresentado para efeito dè ordenação.das propostas. |

10.4.10 Não poderá haver desistência',-dos larices ofertados, sujeitandp-se. o'proponente desisfente às penalidades
constantes deste edital e na legislação'pefTinènte. V,^

11. ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS - - ' . . O \ i

11.1 Encerrada a etapa competitiva, ordenadas as propostas e efetuada a negociação, o pregoeiro procederá ao
julgamento pelo critério do menor preço unitário.

I

11.2 O pregoeiro realizará a aceitação da proposta;

11.3 O preço ofertado final de cada Iteni deve ser Igual oú menor ao valor estimado pela Administração para o
respectivo Item.

11.4 Em seguida, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao
atendimento dos requisitos e especificações constantes no edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito e
verificará a habilitação do licitante conforme as disposições do edital.

11.5 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida, sendo o
respectivo proponente declarado vencedor.
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11.6 O licitante vencedor terá o prazo estabelecido peio pregoeiro para apresentação da pt
úitimo vaior ofertado.

opcstí "30"

11.7 A proposta readequada não poderá, em hipótese alguma, ter vaior superior ao úitimo iance ofertado pela
empresa.

11.8 Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível
com o vaior estimado da contratação, esta poderá ser aceita.

11.9 Em caso de divergência entre informações contidas em documentos anexos à proposta e o descrito nesta,
prevaiecerá o conteúdo da proposta. _

11.10 Não se considerará quaiqúer oferta de vantagem nâo prevista no objeto deste editai e seus anexos.

12. JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
1 - . I

12.1 Uitrapassada a fase de análise das propostas e abertos qs envelopes "documentos de halDílitaçlo" não caberá
desclassificar os licitantes por motivo relacionado"'"com'''a' proposta, salvo em razãoMe fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento. • !

12.2 O licitante que deixar''de-apresentaç^-quaisquer !.dos documentos ^exiglâo^mo envelope "documentos de
habilitação", ou os apresentaVéjm desacordo'com_ o estabelecido nesté-editãi pu" comjirregularidades, será inabilitado,
sem prejuízo da aplicação da
a sessão.

sàhção-prpvista.no aft;;72 da Lél;l0.520/02, n.ãò se admitindo cofnpiementaçâo posterior
'''v' 1
•sv } •' TAV, V.V /,

12.3 Para as microempresas e empresas de-pequeno porte, a,comprovação' da regularidade fiscal Observará a disciplina
estabelecida no artigo 43 da Lei Complementar 123, de14/12/06. •

12.4 Da sessão lavrár-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as Ocorrências relevantes e que, ao final, será
assinada peio pregoeiro e pelos ijçitántès presentes. • - ;

'• "a".'
12.5 Se não houver tempo suficiente,para-'a'abertura e julgamento; dos envelopes "proposta de preços" e "documentos
de habilitação" em juma única sessão';, qd; ainda, se-súrgirem/dúvidas qúemão possam^ ser dirimidas de imediato, os
motivos serão consignados em ata e Vsèssão^sérá suspehsà,'tendo-continuidade em nova sessão, para a qual serão
intimados os licitantes. —"u.

12.6 Após encerrada a licjtação, os envelopes contendo^ a.documentação ficarão em. posse dó P/egoeiro de modo a
garantir a execução contratual. / ^ '

13. RECURSOS

! • ' ^ ' '

13.1 Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão pública, com
registro em ata da síntese.das suas razões, podendo o licitante interessado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, as quais deverão ser entregues diretamente na sala do
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, em sua sede.

13.2 O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recurso manifestada, aceitando-a ou, motivadamente,
rejeitando-a, na própria sessão pública.

13.3 Serão rejeitadas as manifestações de recursos, cujas razões não possuam fundamentação de fato ou de direito e
que sejam meramente proteiatórias.
13.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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13.5 Se não reconsiderar sua decisão o pregoeiro submeterá o recurso, devidamente in
competente, que proferirá decisão definitiva.

13.6 Os autos permanecerão com vista franqueada na sala do Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de
São João dos Patos/MA a todos os interessados.

13.7 Identificado o licitante declarado vencedor do certame, o pregoeiro indagará aos licitantes remanescentes,
respeitando a ordem de classificação, sobre o interesse de integrar, com os mesmos valores apresentados pelo licitante
vencedor, o Cadastro de Reserva da Ata de Registro de Preços.

14. HOMOLOGAÇÃO

mmw SQ

14.1 Não havendo manifestação de recurso, o pregoeiro declarará a proponente vencedora {Beneficiária da Ata de
Registro de Preços) e'submeterá o processo à apreciação dá autoridade superior, que poderá homologar, revogar ou
anular o procedimento licitatório. " ;

I , , ;

14.2 Ocorrendo a imanifestaçãp de interposição de recurso, caberá a autoridade competente a adjudicação e
homologação da licitação. sic''|

'v-.15. DAATADEREGI^RODEPREÇOS

15.1 Homologado o resultado.'destav^licitáção,.a Prefeitura Municipál"dé Sãò''Jòãójdos Patos/MA convocará os
fornecedores classificados, pára assinatura da Ata.de Registro de Preç,os;,'no'prazo de'até 5 (cinco) dias úteis, podendo
esse prazo ser prorrogado uma vez,^por!igual'períqdo, quapdq"solicitado pelo'fornecedor é desde que ocorra motivo
justificado aceito pela ãdministração.\\ ^ ' \ ,i

15.2Arecusa injustificada em assinará: Ata de Registro„de Preços dentro do prazo assinalado no item anterior, poderá
ensejar a aplicação das penalidades estabelecidas neste edital.

15.3 Éfacultado a Prefeitura Muniçipallcle SãoJção dos PatoVMA,'qüando o;'convocado não assinar a ata de registro
de preços no prazo e condições'estabeleddos neste edital, convocar qs-^licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual pràzo bn'as;mesmas condições propostas peÍq,'primeiro classificado.

I i
15.4 Será incluído, ha respectiva ata).p,registro dos iicitantesTqúe aceitarem',cotar os bens ou serviços com preços
iguais aosdo licitante vencedor na sequêhcia-da classlficaçãbldo-certame^.•..-•'-^ •, t

15.5 O registro a que se refere o itern'15:4't_emJpor'objetJvQ:a formação de cadastro de treserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro coloca'do.da atá; :

15.6 Se houver mais de um licitante que' aceitar cotar os bens óu serviços com preços iguais aos do licitante vencedor,
serão classificados segundo a ordem do último lance apresentado durante a fase competitiva. '

15.7 Aordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.

15.8 Ao assinar a Ata de-Registro de Preços a empresa adjudicatária obríga-se a fornecer os materiais/serviços a ela
adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste edital, em seus anexos e também na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do editai.

15.9 É facultado a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, quando o proponente vencedor recusar-se a
assinar a ata de registro de preços ou retirar a nota de empenho no prazo e nas condições estabelecidas, ou ainda
quando rescindir o contrato por inadimplência, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a Ata de Registro de Preços, para
fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas neste edital e demais normas
pertinentes.

15.10 A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA a firmar contratação na
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quantidade estimada, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do objeto,
pertinente, sendo assegurada preferência de fornecimento ao detentor do registro, em igualdad

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

16.1 O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços,
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local da entrega dos
produto/serviço, quando couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou
projeto básico, nos termos da Lei n® 8.666/93 e da Lei n® 10.520/2002, adequado ao registro de preços do qual
pretende fazer parte, devendo ainda:

a) garantir que os atos relativos-à'sua'inclusão-no-registro de preços estejam formalizadps e aprovados pela autoridade
competente; /'

b) manifestar, junto' ap órgão gerenciador, mediante a utilização da intenção de Registro de Preços, sua
concordância com o'objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório;

• \

c) tomar conhecimento da ata dè - registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto
cumprimento de suas disposições; ' ' -'4o^ [

í -' •- • . '
d) aplicar, garantida;a ampla defesa e o contfad|tórÍo, as períalidádes-decorrentes do descumprimento do pactuado na
ata de registro de preços ou do'íescürhprÍm'erito das obrigações conti^tuàis,.em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ad órgão gerenciador.

17. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO-, . . ' • '

17.1Avalidade da Ata de Registro de'Preços_será de 12jdoze) meses contínuos; incluídas as eventuais prorrogações.

18. CONTRATAÇÃO | ^ j---™- !i' '• •
18.1 Quando da existência de demandàlpárá psòbjéto registrado, a, Prefeitura'Municipal de São João dos Patos/MA
convocará o detentor do menor pfeçdvrégistraclo para o item dernaríbado pára-retirada da Nota de Empenho e/ou
assinatura do contrato (Anexo, IX),:no'prazo de-QS (cinco) dias úteis,.'p quai poderá ,ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo licitahte. vencedor.durante o seú'transcurso é désde que ocorra motivo justificado,
aceito pela Prefeitura Municipal deSãó Jõãò"dos Patós/MA-.l", - i

' t-. A i ' i
18.2 A recusa injustificada do fornecedor beneficiário do.registro de preços em retirar a nota de;empenho dentro do
prazo estabelecido lhesujeitará, além das demais~penalidãdès previstas-ern lei, as do presenteedital.

^ \ ' f
18.3 A nota de empenho deverá ser retirada e/pu o contrato assinado por representante do fornecedor
beneficiário do registro de preços, devidamente habilitado. .

!

18.4 A retirada da nota de empenho e/ou assinatura do contrato está condicionada à manutenção da regularidade da
habilitação. t , x'

18.5 Os contratos decorrentes desta licitação/deverão ser assinados ou as notas de empenho emitidas dentro do prazo
de validade da Ata de Registro de Preços.

18.6 Avigência dos contratos decorrentes desta licitação obedecerão aos termos do Art. 57 da Lei n" 8.666/93.

18.8 Os contratos decorrentes desta licitação poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65, da Lei ns
8.666/93.

19. GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1 O gerenciamento da Ata de Registro de Preços, nos aspectos operacional e contratual, caberá a Prefeitura
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\0 "Ojc

fSíMS®' s-ç,

r
O PnKnfMunicipal de São João dos Patos/MA, através de servidor designado, competindo-lhe: ^ Rubrica

a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das especificações do produto/serviço
registrado;

b) efetuar os pedidos, juntando aos autos osquantitativos necessários e demais informações necessárias à emissão da
nota de empenho ou contrato se for o caso;

c) notificar a empresa beneficiária da ata,via fax, telefone ou e-maii, para retirada da notade empenho;

d) observar, durante a vigência da ata, que nas contratações sejam mantidas ascondições de habiiitação e qualificação
exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou
documentos vencidos; " ' - - - -• —-r- ,

e) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de
adequação às novas condições de mercado;

f) subsidiar a administração nos processos dê aplicação de penalidade, inclusive quanto ao descumprimento de
obrigações pelofornecedor; . ' i

g) coordenar as formalidades e fiscalizar.o cumpr[mehtó.das"condições ajustadas no editai da licitação e na
presenteAta. . • --

20. ALTERAÇÕES NA ATA EREVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS ' • , / j - j

20.1 Évedado efetuar acréscimos nos'quantitativos fixados peia'ata de registro de preços.
" • " '1 '\v. ! .

20.2 Os preços registrados poderão séf revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado
ou de fato que eleve o custo dos serviços bu bens"registrados, cabendo ao órgão gerenciador prornover asnegociações
junto aos fornecedores, observadas as disposições-contidas na"aiíneá-"d"'dò inciso II do caputido art. 65 da Lei ns
8.666/93. í l' " ' ,

'-v í
20.3 Quando o preço registrado..tornarrse superior ao preço práticado no mercado por motivo superveniente, a
Prefeitura Municipal de São Joãobos' Patos/MÀ convocará,os. fornecedores pára hegociarem a redução os preços aos
valores praticados pelornercado. ' \

' '

20.4 Os fornecedores que não aceitarerh Tedüzirsêus'preços'àos valores'praticados pelo mercado serão liberados do
compromisso assumido,sem aplicação de penaildader* . --i '- '

20.5 Aordemde classificação dosfornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.

20.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, a Prefeitura Municipal de SãoJoão dos Patos/MA poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento/prestação dos serviços, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

20.7 Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveispara obtenção da contratação mais vantajosa.

20.8 Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado,
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do fornecedor e
aquele vigente no mercado à época do registro, momento em que se estabelece a equação econômico-financeira.
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•- . í"

/fabril_ Rubrica
21. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

21.1 O registro do fornecedor será cancelado quando, este:

a) descumprir as obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazoestabelecido,sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, quando esse se tornar superior ao praticado no mercado;
d)sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93 ou no art. 72 da Lei n2 10.520/02.

21.2 O cancelamento dp registro,_nas hipóteses previstas nas alíneas anteriores, sejá formalizado por despacho do
órgão gerenciador, asseguradó^o contraditório e a ampla,defesa. \

21.3 O canceIamento'do registro dè preços poderá ocorrer por fato superveniente,' decorrente' de caso fortulto ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razões de interesse.públicô ou a pedido do fornecedor. ' '
I .--.í -^ - í

22. CONDIÇÕES PARA ENTREGA ERECEBIMENTO DÓ,0BJÈT0Í >1": , !
r ---- :"i

22.1 Os pedidos dos produtos/serviços.a sérèm entregues a Prefeiturá'MunÍcipaj, de-^São João dos Patos/MA, serão
realizados ao longojda vigência i.da"^Ata de .Registro de Preços. As sôíicitaçõés^^serão.formalizadas e encaminhadas à
Contratada, nos prazos Índicáclosü'nb'.TeVm_o' dj Referência.- '̂Anexo I, por níeiOrde^fax, e-mail, óu outro meio, onde
estarão detalhados ós produtos/serviços''á'sefem entfegues:V^V. < !

I • . i
22.2 As quantidades previstas no Termo de Referência '-^Ánexo^Í;":são estimadas' para o período de validade da Ata de
Registro de Preços, reservando-se ^a|RrefeÍtura-Municipal'de São João dos Patos/MA o direito de adquirir oquantitativo que julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou mesmo abster-se de adquirir oobjeto.
22.3O recebimentoido objetoserá ndsrnoídès do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93'.,'

- \ \ •' y • 1

22.4 APrefeitura Municiparde}Sã^UÒap-dps^Patos/MA rejeitará,>no iod^pújêm parte, ds produtos/serviços
entregues em desacordo com p res*pectivò,Tèrrnõ_de Referência,'féspec1fiçáções e condições deste Edital, da proposta
de preços e do contrato, i

22.5 Orecebimento do objeto não exÍmifá'.a.CÕNfRATADA dá responsàbilidadê civil, nem da,ético-profissional, pela
perfeita execução dõ contrato. . ;

23.1 Sem prejuízo |da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado' pelo CONTRATANTE,
mediante servidor designado pela Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA, designado Gestor da Ata e Fiscal do
Contrato. 1 ... -- -• -- - - .—

24. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

24.1 Os pagamentos serão efetuados por meio de ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para
crédito na conta corrente por ele indicada, em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias úteis, após a
entrega do produto/serviço e após entrada no protocolo desta Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA da Nota
Fiscal devidamente atestada pela Fiscalização;

24.2 Para pagamento, a Beneficiária da Ata/Contratada deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, devidamente
atestada, acompanhada das certidões negativas do INSS, FGTS, Receita Federal, Estadual e Municipal e CNDT (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas), e da solicitação de pagamento (Anexo X).
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24.3 A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de p
deverá ser entregue no setor de protocolo, o qual encaminhará à Secretaria Municipal de Pir
processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

24.4 O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, conforme art.
40, § 39, Lei n9 8.666/93.

24.5 Não será efetuado qualquer pagamento à BENEFICIÁRIA DA ATA/CONTRATADA, enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação ou inadimplência contratual, inclusive quando for constatada ausência, divergência ou
irregularidade na documentação apresentada pela Contratada. A existência de qualquer pendência Incorrerá na
suspensão do prazo de pagamento especificado no item 24.1, até que a Contratada regularize a pendência, não
acarretando qualquer ônus paraj)_ÇpNTRATANTE.

- ' ' ' I

24.6 AContratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir.

24.7 Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela BENEFICIÁRIA DA
ATA/CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na" forma de atualização monetária dó respectivo valor, na
qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 7,14% (sete Inteiros e quatorze décimos por cento) ao ano, equivalente
ao índice de 0,0001956, "pro rata die". . - ^

j, ' • >'-'l y ' ' }
24.8 Caso o pagamento devido_ seja antecipado pelo CÕNTRÁT^TE, o respectivo montante sofrerá desconto
proporcional, nas mesmas condiçõesTestabeíecidas no item-24.7. .--/-T i '

.i , ':í.: í
25. DAS OBRIGAÇOES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOÃO PATOS/MA/ ' • !

25.1 Além das obrigações previstas hò Termo dê Réferência;'Ariexo I deste,edital, a Prefeitura Municipal de SãoJoão
dos Patos/MA, compromete-se a:

! i

ancas para juntada ao

25.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a.ser.solicitadòs pela beneficiária da Ata de Registro de
Preços; ?

25.3

I

Comunicar à benefidária .da Ata.'cie Registro de Preços qualqúér irregularidade verificada na execução dos
produtos/serviços e interromper'irhèdiatamehté a execução, se fof.p caso;

25.4 Proporcionar todas as facilidadeljndispensávéis à'boa.execução das;'obVigações contratuais,Mnclusive permitindo
- o acesso de empregados, prepostos .òü^représentantes.'da .beneficiária* da-Ata dè Registro de Preços, devidamente

identificados, quando necessário, às dèpénidênciàs da PrefeiturVMuniçipàl deSão João dos Patos/MA;

25.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os prodütos^èrviços a serem~~e'ntrégues em desacordo com as especificações e
obrigações assumidas pelo fornecedor; ' 1

25.6 Fornecer atestados de capacidade, técnica, quandO'solicitado e desde qüe a empresa tenha cumprido com
suas obrigações; • " • .

25.7 Notificar a beneficiária da Ata de Registro de Preços quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota de
empenho, a ser repassada via fax, e-mail óu outro nieio, ou retirada pessoalmente pêlo fornecedor;

25.8 Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços e no
Contrato.

26. DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

26.1 Além das obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo I deste edital, o fornecedor beneficiário do registro
fica obrigado a:

26.2 Assinar a Ata de Registro de Preços e o Contrato, quando houver, e retirar a respectiva nota de empenho, no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;
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26.3 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação, (
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, impostos, tributos e contribuições, o
na época própria, vez que os seus funcionários não manterão qualquer vínculo emprega
Municipal de São João dos Patos/MA;

26.4 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução do objeto, ainda
que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA;

26.5 Providenciar todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto, devendo estar incluídas
no preço proposto todas as ^spesas^ço.m rnaterlaís/serviços, alimentação, e_quJpamento,Jnsumos, mão de obra,
fretes, embalagens, seguros,'1mpostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à
perfeita execução do contrato;

26.6 Disponibilizar xom antecedência mínima de 30 minutos, de toda infraestrutura necessária a entrega dos
produtos/serviços em conformidade com a solicitação da Prefeitura Municipal de São João dos Pátos/MA, e conforme
estabelecido no Terrno dê Referência, Anexo,!; .. j

26.7 Entregar os produtos/serviços nas cphdiçõés,.''nõ' "èridereço,"-prazo e quantidades solicitadas, a contar da
solicitação feita pela Prefeitura^Muriiçipaj dé São^João dos Patos/MAj-Tj^ '̂ ^^

26.8 Responsabilizar-se pelos.danos causados direta ou indiretamente ao-Contratante.ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo quando d^êntréga^dps-prddutos/serviços;-não excluindo.òü reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pê!o,CONTRATANTE;- --i'(-A' ; I

26.9 Comunicar à fiscalização do Contratante, por escrito, quandòverificarqüaisquer condições inadequadas à entrega
dos produtos/serviços ou iminência de fatos que possam" prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os
esclarecimentos julgados necessários; í -- . • " '

\0

CL-

ainda páfày^^Síftargos
Drígando-se a saidá- los
fdo-com-a-Prefeitura-

26.10 Deverá estar apta a fazer subcòntfataçõés para atender as nêcéssjdades específicas dos eventos, quando assim
solicitado e autorizado pela Prefêiturá'MÚnicipal de SãoJoãodos P,atòs/MA; -; ;

; ;// • i
26.11 Apresentar para entrega dos-produJ:òs/se'rviçòs, profissionais capacitados^^e-treinados dentro dos padrões de
qualidade queassegurem a satisfação^dosplientés-diretos e indiretos; ••''A''./ [

26.12 Designar e informar ao Contratántè.^umJprpfis^pn,a!;-(Pr.epòsto--7rnpme e telefone) para acompanhar e se
responsabilizar pelaíentrega dosprodutos/seri/iços^p qu^ál reportar-se-á' diretamenteà Fiscalização contratual;

26.13 Corrigir, alterar e/ou refazer no prazo definido pela FISCALIZAÇÃO os produtos/serviços qiie, a juízo desta, não
forem considerados'satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado; ;

i "• I
26.14 Substituir imediatamente, qualquer um dos integrantes da equipe de trabalho, em caso de falta, de entrega dos
produtos/serviços em desconformidade com_ o exigido e/ou se solicitado pela Prefeitura Municipal de São João dos
Patos/MA. '

26.15 Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da

execução do objeto contratado;

26.16 Fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a execução do objeto para verificar as condições
em que está sendo prestado;

26.17 Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências, do
CONTRATANTE;

26.18 Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação,
documentação de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas.

26.19 Atender as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização que será exercida pela Prefeitura
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Municipal de São João dos Patos/MA.

26.20 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
produto/serviço, até 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

-aíWI-

]ue se

<07-

Rubrica

fizerem nos

27. DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

27.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não
celebrar o contratoou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento deseu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou conieter fraude fiscal, mediante procedimento
administrativo que lhe assegurará ocontraditório eaampía defesa, ficará impedido deücitar e contratar com aUnião,
Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ouSistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, pelo prazp de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações
legais. {

27.2. Em caso de inexecução parcial ou total das cond ições-fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer outras
irregularidades não justificadas, poderão ser;aplícadas=isolad_a.oü'çumulativamente; garantidos ocontraditório e ampla
defesa,asseguintespenalidades: '..'--jj/' ;

27.2.1. Multa de: í 'v- ^
I í;_, '

I. 1% (um por cento) por hora soóre ò vaíor da Nota deVÉmpenho em.cásó de atendimento de chamado para
regularização da operacionalidade do'slstema de telefonia fixa.em prazo'superior a 24 (vinte e quatro) horas, limitada
a 20 (vinte) horas^ .contadas da solicitação (chamado). 'Após "3-203, (vigésima) hora de atraso e a critério da
Administração, poderá configurar, nessa hipótese,-inexecução total.da obrigação assumida, sem, prejuízo da rescisão
unilateral da avença; ^^ J-.";.™.-....--: 'J. j 1

j "if! , !.
II. 0,5% (meio por cento) por hora sdtíre ówalor da Nota dè Empenho, em; çàso de atraso superior a 48 (quarenta e
oito) horas no refazimento de sér,viços '̂èm^ desconforrnidade com b''exigido oü-inçompletos, limitada a 24 (vinte e
quatro) horas. Após-a 24^ hora de'atraso'eJã critério da Administração,"podérfocorrer anão aceitação do objeto, de
forma a configurar,': nessa hipótese,\inéxecução--p^rçial pu totãÍ dá obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença; ' 1/ - i

i.

III. 10% (dez por cento) sobre ovalor da,contratação,' ern^caso.dê Inexecuçãó parcial da obrigação assumida;

IV. 10% (dez por cento) sobre ovalor da contratação, em'caso de inexecução total da obrigação assumida.
i

27.3 Asanção de inípedímento do direito de licitar ou contratar com o Município poderá ser aplicada ao fornecedor
juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui asdemais.

' - • . . •

27.4 Objetivando evitar dano ao Erário, aAdministração poderá adotar medida cautelar suspendendo o pagamento à
Contratada na proporção de eventual multa a ser aplicada após a condenação emregular processo administrativo.

27.5 As multas previstas nesteEdital serão descontadas após regular processo administrativo dos pagamentos devidos
pela Administração.

27.6 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem superiores
aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ouADJUCATÁRIO obrigado a recolher a importância devida no prazo de
15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, através do DARE, devendo ser apresentado o comprovante de
pagamento a esta Administração, sob pena de cobrança judicial.

í' - -

- I
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27.7 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação n
especificados no § 12 do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atra
competente prorrogação.

27.8 A soiicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com
antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do aiegado pela
Contratada.

27.9 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório por
parte da CONTRATADA, na forma da lei.

>os não precedidos da

27.10 As sanções descritasTieste item tarribém se aplicam aos integrantes do cadastro de reseiya que, convocados,
não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou comjustificativa recusada pela administração pública.

' ^ i
27.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o
ilcitante deverá ser descredenciado por Jgual período, sem prejuízo das multas previstas no. Edital e das demais
cominações legais. •. i

28. DISPOSIÇÕES GERAIS ,-.7 ... r '" "l .\..

28.1 Opregoeiro poderá solicitar parecer deUécnicos pertencentes aVquadfò de pèssbal da Prefeitura Municipal de
São João dos Patos/MA ou, ainda, àé pessoas físicas ou jurídicas estranhas,á^elé,ípara orientar sua decisão.

28.2 Na contagem dos prazos èstabeiéçidos neste edital.e seus anexos, exclíiiri-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencern qs prazos em dias de expediente" desta Prefeitura Municipal de São João dos
Patos/MA. I ! '-f. ' - , • . 1
28.3 O pregoeiro 'ou a.Autoridade'Superior,..no..interesse.idalAdministraçãò; poderá relevar omissões puramente
formais, desde que'não comprometamí a[proposta, a legislação vigente ejá ílsura desta licitação, reservando-se o
direito de promover; diligências.destinadas à. esclarècer ou acomplemeritar a'instrução do processo, em qualquer fase
da licitação, vedada'a inclusão pòstefioríde documento ou informação que dévéria constar no ato da sessão pública.

i :\V.\• •'••'•'•"e-- ' i
28.4 As normas qué disciplinam este'Pregão serãp'̂ sempre interpretadas èm" favor davampliação da disputa entre os
proponentes, desdeque não compronnètam ójnterésse;da.AdrTiihistração,.a'fináiÍdade e a segurança da contratação.

28.5 Em caso de discrepância entre os"ánéxpSjé oEdital prevalecerá a-redação deste.

28.6 O Beneficiário do Registro deverá manter atuaIiza'd9S, dúran'tè tólja a validade a Ata, todos bs seus dados, como
representantes, endereço, telefone, e-mail, etc. sob pena de, não sendo devidamente informado a Prefeitura
Municipal de São João dos Patos/MA, as notificações/cornunicações serem consideradasefetivamente realizadas.

I

28.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficiai Eletrônico da
Prefeitura MunicipardêSãoJoãó dòs'Patos/MA ou no Diário Oficial do Estado do Maranhão.

28.8 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

28.9 Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro em conformidade com as disposições constantes das leis no
preâmbulo deste edital e demais normas pertinentes.

28.10 Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de São João dos
Patos - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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28.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

28.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I Termo de Referência

Anexo II Modelo de carta credencial

Anexo III Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
Anexo IV Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação
Anexo V Modelo de proposta de preços
Anexo VI Modelo de Declaração de cumprirn^njo do_lnciso do artjs, C^88_
Anexo VII Modelo de^Declifaçâo dVinexistênçia de'fatos impeditivos da habilitação ;
Anexo VIII Minuta da*Ata dé Registro de Preços , |
Anexo IX Minutando Contrato • ' - • , >
AnexoX Modelo de solicitação de pagamento ' -
Anexo XI Modelo de declaração de opção pelo SIMPLES í
AnexoXII Recibo de retirada de edital:. i

í, ' . í-") çA.. 5
. /rSãoJqão dô^Patos' -""mA, XX díxmxxxx de 2021.

; í '• •. -''rC-
; ".M i :

A.V
-- . t' I,

- U'

/\'\] , Portaria;n2 Ò10/202Í-,

'•J '

;

/V/-

•• ;V,/(
Géssyka. Ráfiégia LimaJousai/ ;, •.

• Secretária Municipalde AssIstência.Sociál'
. í" r , Pori
! ií I '

ubrica
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

FCDliHÁ# 6S>

dJRubrica

1.1. Registro de Preços para a aquisição de enxovais para recém nascidos da Secretaria Municipal Assistência
Social do Município de São João dos Patos-MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

ITENS EXCLUSIVOS PARA,ME EEPP

Item '' Descrição Unidade Ouantidade Valor Unit. ValorTotal

1 Banheira plástica pára banho de recém-nascido. Unidades 600 R$27,96 RS 16.776,00

2
Fralda descartável infantil para até 5 kg pacote contendo 10- . i
unidades. j •

-_Pacotes 1.200 RS9,90 RS 11.880,00

3 Fralda lirio brancapacotecontendo 5 unidades;:.'; Páçotes'-^ 1.200 RS20,36 RS 24.432,00

4 Mijão simples J ^ ^ ' '' ' Unidades;' ...1:800 r-". ^ RS 11,23 RS 20.214,00

5 Toalha de banho coVn capuz /. ! Unidadès\ -.4007 •-V RS 15,32 RS6.128,00

6 Pagão completo j ' li,., .Unidades /.9qo RS34,74 RS31.266,00

7 Chupeta bico de silicone v*». \ • Unidades,'

0 0'

RS 8,40 RS3.360,00

8
Camisa infantil para crianças de 0 a6 anòs^com.pu sem, manga em
malha de algodão penteado, sem estampa: - -• —

"Unidades •
I '

, . •.'600 RS7,53 RS4.518,00

9 Meia infantil ; . '>,5— •••'" : "Pares" ;6pO RS 6,91 RS4.146,00

10 Cueirobercinho liso 50 cmx80cm.pacote;cònténdo 03 unidades. Unidades • -.'SOO RS 11.71 RS9.368,00

11
Mantadupla face bercinho malha'estampàdò. liso'90cmx90cm .
pacote com 01 unidade peixinhoÀ'': "'- •" -

. •

Unidades 'iÓO'-- RS50,04 RS20.016,00

12 Mamadeira kit com'03 unidades de 250 ml;160 ml,70 ml. 7'--kits 7- 600" RS61,10 RS36.660,00

13 Talco embalagem com 80 g [ í ' — .Unidades- '*.• 600 RS 10,28 RS6.168,00

14 Pomada para assadura 45g l '.7- ,1 ' ," \ Unidades^ ' - - '400 RS 10,14 RS 4.056,00

i VALOR TOTAL MÉDIO^/ '
—

1

J
RS 198.988,00

Obs: As estimativas[de quantidade copstituem.mera previsão diniensionada, e serve somente como referência para
elaboração da proposta não estando a CONTRATANTE obrigada a realizá-las em sua totalidade, não cabendo a
CONTRATADA o direito de pleitear qualquer tipo de reparação e/ou indenização. Portanto, a.CONTRATANTE se reserva
ao direito de, a seu critério, utilizar.ou não as quantidades previstas.. ' '

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão{s) e entidade(s) participante(s).

1.2. O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses, contados do(a) assinatura do contrato ou documento

equivalente.
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO Rubrica

2.1. ASecretaria de Assistência Social é a gestora da Poiítica Municipai de Assistência Sc^ciai na Proteção Sociai
Básica e Especial. Compete ao município prestaros serviços assistenciais que visem à meihoria de vida da popuiação e
cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observando os objetivos, princípios estabelecidos.

Assim, ciente da responsabiiidade do município, promove a supracitada Secretaria aquisições sociais e
materiais às famíiias, no objetivo de potenciaiizar sua autonomia, promovendo acessos aos benefícios eventuais.

O citado benefício é uma modalidade de provisão de proteção sociai básica, de caráter supiementar e
temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Sociai - SUAS, com
fundamentação nos princípiosde cidadania e nos direitos humanos e sociais.

Afinalidade do benefício é garantir o acesso ao direito nâo^ontributlvos de auxíiios às famílias em situação
devuinerabiiidadetemporárií ;

Portanto, necessária se faz a aquisição dos Kits Nataiidades para realização do atendimento aos beneficiários,
com a distribuição do auxiüo dentro dos principios .de respeito às necessidades decada família, dê modo a promover a
inserção social, garantindo a efetivação dos direitos, dignidade e consolidação dacidadania.
2.2. Soiicita-se á aquisição amparada porpregão, a quai permite a esta administração reaiizar suas aquisições em
consonância com as demandas, além de se conseguir melhores condições para aquisição através do procedimento
iicitatório realizado com maior número de interessãdos-ria comercialização dos produtos,onde a aquisição dos itens é
desuma importância para manter esta administração' na éxecuçãó desuas atividades durante o exercício de 2021. Os
produtos destinam-se a suprira necessidade desta secretaria. j
2.3. Justifica-se ;a adoção" ciá'iicitação,ná modaiidade pelo Sistema'de Registrq de F^.reços, por estar evidenciada a
necessidade de contratações freqüentes por se trWar de um objeto cuja natureza nãò.possibiiita definir previamente o
quantitativo demandado durante a^vigência, do .contrato, ;bem como.á .possibilidade de se^ realizar a licitação
independentemente de prévia indicação orçamentária, agiiizando-se o processp de aquisição.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS •••

a) Opresente objeto possui disponibilidademo mercado próprio, isto é, que p objeto está disponível para compra ou
contratação a qualquer momento;- -., ;

! VV. ' . , v'. .' './• ' i
b) Possui padronização, pois sãò pre-deter^rhinádps os atributos essenciais do,objeto, de forma objetiva e uniforme,
cujas características são invariáveis oüentão, sujeitas a diferenças mínifnâs; ;

c) Desnecessidade ;de peculiaridadeVpãra/sátisfãçãq da Ãdministraçãò, .oü^ seja, o bem é comum pois satisfaz
necessidades comuns, não precisando contér-caractérísticas peculiares pára^atingir seusfins. |

4. ENTREGA ECRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de,entrega dos bens é de 05 dias, contados dó(a) emissão da Ordem de Fornecimento, em remessa
parcelada.
4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 (três) dias,. pelo{a) responsável pelo
acompanhamento é fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
4.3. Nostermos do art. 74 da Lei n' 8.666, de 1993, poderá ser dispensado o recebimento provisório.
4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.
4.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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\0 llO/r

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da con
resultantes da incorreta execução do contrato.

UDTIC

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
5.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja substituído,j;epajado ou corrigido;
5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dé comissão/servidor
especialmente designado;
5.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos; • . ' •

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contratp, bem como por qualquer danó causado a terceiros
em decorrência de áto da Contratada^de " ' n—j—

6.

seus empregados, preçpstps ou subordinados.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir',todas as obrigações-constantes no Edital,'seus anexos e sua proposta, assumindo
comoexclusivamente seus os riscos è as,despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
6.1.1. efetuar a entrega do objet(D\ern perfeitas-condi.çõès; conforme'especificações, prazo é local constantes no
Termo de Referência e seus anexòs^ acompanhado da-.respectiva 'nota-, fiscal, na^qual constarão as Indicações
referentes a: marca,' fabricante, modèlo^prõcedênciFe-pfap de garantia ou validade;
6.1.2. responsabiiizar-se pelos vícips'e danos deppn^entes^dppbje.to, de acordo com os artigos:12,13 e 17 a 27, do
Código de Defesa dó Consumidor (Lei;;n2'8.078, de 1990); ' |
6.1.3. substituir, reparar ou corrigir,'̂ às süas'expensas, no prazo fíxado neste Termo de Referência, o objeto com
avarias ou defeitos; I V ' "i '
6.1.4. comunicaria Contratanté,..nó.prázp'm.áxirno de 24 (vinte'̂ ^quàtro) horas.púe'antecede édata da entrega, os
motivos que impossibilitem ocumprimento dp'prazo.previsto,.cprh a dévidá comptoyação; i
6.1.5. manter, durante toda a execuçã~o-do"contrato,'em'Cbmpatibilidaçle com as obrigaçõeslassumidas, todas as
condições de habilitação e quallficação^xigidafnaiicltaçao;.^v- ' i
6.1.6. • ' • '
6.1.7.

7.

9.

indicar preposto para representá-lá,dürànté'a.execução do cphtratõ.*'

DASUBCONTRATAÇAO • j
I •

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. •'
i ' .

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA " -

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência
expressa da Administração à continuidade do contrato.

DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n® 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

Página 23 de 49



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA DE SÃO JOÃO DOS PATOS - MA

Avenida Getúlio Vargas, 135 - Centro. CEP55665-000
CNPJ NS 06.089.668/0001-33

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade d:
perante terceiros, porqualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições técnicas c
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agsntes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei ns 8.666, de 1993.
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridadecompetente para as providências cabíveis.

10. DO PAGAMENTO

o uo.v

,w, irtelusive-
.i-ubnca

u vícios redibitorios, e,

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até'30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, a'través de ordem bancária,, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. > • ' .

10.1.1. Os pagamentos decorrentes dedespesas cujos valores não ultrapassem ò limite deque tratao inciso 11 do art.
24da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação
da Nota Fiscal, nos termos do art. 59, § 39, da Lei n9 8.666, del993. ;
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento dá nota fiscal óu*-fatura no momento em que o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato. •••'

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser òbrigatoriamehte acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta pn-line;aò, SICAF ou, na impossibilidade dè acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eÍetrônicos'òficials,òü à^dòcurhentação mencionada no art. 29 da Lei ns 8.666, de1993.
10.3.1. Constatando-se, a situação bèlfregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências
previstas no do art. 31 da Instrução Normativajn9 3,de 26 deabrn,de 2018.. , •
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou do^s documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que irhpeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,'obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta^ou inadimplência, o pagamento_ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo^para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquerônus para,áContratante. •
10.5. Será considerada data do p"ágamentO'p'dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
10.6. Antes de cada pagamentd-à'contratada,-será verificada a''mahutehçãò das'condições dé habilitação exigidas
no edital. •. ;; / ' yj-
10.7. Constatando-se, a situação dé irregularidade da'contratada,;será.providenciada sua nptificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,•'regularize sua siFuação^^óü, no mesmo prazo, apresentesua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual péríodò7a*critério" da contratante.
10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
para identificar possível suspensão temporária dé participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçãode contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.
10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como
quanto à existência'de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
10.10. Persistindo a Irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla defesa.
10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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10.12.1. AContratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Coijnplêrr^T^íg^^psrEê
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de do
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma
forma, para tanto, fica convencionado quea taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a datado
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
10.14.

EM = lxNxVP, sendo:

EM = Encargos moratórios;
N= Número de dias entre a data previstapara o pagam^ento e a do efetivo pagamento;
VP =Valor da parcela a ser pa'ga. , • = . ' ^
I= índicede compensação financeira =0,00016438, assirn apurado: í

= (TX) í

365

11. DO REAJUSTE

(6/100 1=0,00016438 '

TX = Percentual da taxa anual = 6%

• c:.'

Dor aquele regime. No
umento oficial, de que

11.1. Os preços são fixosii
propostas. 1 ., _
11.1.1. Dentro do^prazo de vigência/dò contrato'e medlànte, solicitação'da contratada, osj preços contratados
poderão sofrer reajuste após o intêrrVgno de um anó, '̂apnçando-se.o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as
obrigações iniciadasie concluídas após;á;Ocorrência da anualldade^- - •' - -i }
11.2. Nos reajustes subsequentes ab^^pfirneiroVo-interregrio^mínlmó de urri.ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. ' ^ J I I f
11.3. No caso dejatraso ou não divulgação do índice de reajustamento, qCONTRATANTE pagará àCONTRATADA a
importância calculada pela última varjaçãp conhecida, liquidando adiferença correspondente tão jogo seja divulgado o
índice definitivo. Ficaa CONTRATÁpA^bbngada^ memóriá'dê cálçulo refèrente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que!estèpcórrer.'̂ ','"\ .
11.4. Nas aferições finais, oíndice'utÍlizàdo parà.reajuste será;''óbrigatóriam'ehte, odefinitivo. '
11.5. Caso o índice estabelecido paija rèajustamento"venha a ser,éxtlnto'qu de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituiçâó/ò .qüé vlef.a sefdeterminado pela legislação então em vigor.
11.6. Na ausência, de previsão legal quanto"ao;_ índice! substitutó,':as partes elegerão-novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, p'or meip.de termo aditivo. . j
11.7. O reajuste será realizado por apostilamento.' ' • ;

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infraçãoadministrativa nos termos da Lei n210.520, de 2002, a Contratada que:
12.1.1. inexecutartotal oü parcialmente'quálquer'das obrigaçõesassumidas erri decorrênciada contratação;
12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5. cometer fraude fiscal;
12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:
12.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a
Contratante;

12.2.2. multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

eiirreaiustáveis no prazo"de um ano còhtádò dá data,limite paraía apresentação das

» '/.JA ' A rvtaAiòni-â colírít-í rãA' H a mntrat-aHa ncí nrprnç mntrafarinç
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de do

o subitem acima, será

12.2.3. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no cas(
objeto;
12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
12.2.6. impedimento de ücitar e contratar com órgãos e entidades da União com o conseqüente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
12.2.6.1. ASanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitemtambém é aplicável em quaisquer das
hipóteses previstas como infraçãoadministrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.
12.2.7. declaração de inidoneida^ para licitar ou contratar_com a Administração Públic^, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da^puníçâo ou até queseja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será^cbncedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratantepelos prejuízos causados;
12.3. As sanções .previstas nos subitens 16.2.1, 16.2:5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamentecom as de multa, descontando-a dos pagamentos a seremefetuados.
12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art.,,87,i'!!! e IV da Lei n9 8.666, de 1993, as empresas ou
profissionais que: ; ... v:,!-1,^
12.4.1. tenham sofrido condenação definitiva/por;;-p.ràticar>'por ,meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos; • , , ' r .
12.4.2. tenham praticado atçs.ilícitos visando f frustrar osiobjètivòs dá licitação;.^ -- • j
12.4.3. demonstrem não pbssuir-idóneidadè para contratar cortina' Administra^ção em virtude de atos ilícitos

1 *•'$ .4 ? . r,. \ \V V*'.

praticados.
12.5. A aplicaçãq.de qualquer
contraditório e a ahipla defesa à
subsidiariamente a Lei n9 9.784, de 1999. . , . ^ .
12.6. As multas devidas e/ou prejuízos cabsàdos.à-Contratànte.serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou
recolhidos em favorjda União, ou deduzidos da.garanti.a, pu,ainda,,quaj)dq.fp/p'caso, serão inscritos na Dívida Ativa da
União ecobrados judicialmente. '||i' T-, '• ^ '
12.6.1. Caso a Contratante determine; a-multa deverá ser recolhida jip prázp máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunica'çãobnviada péla autoridade competente.^ ; •'
12.7. Caso o valor da multa nâo.'sela suficiénte'.para cobrir os prejuízos cáusados pela conduta do llcitante, a União
ou Entidade poderá jcpbrar ovalor remanescente judicialmén^ co'nforrpe artigo'4Í9 do Código Civil.
12.8. A autoridade competente, ná.aplicação das sànções,,levará em.consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter ^educativo da péna,/,bém-como., ò^. dano ,causado/à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.; V • '
12.9. Se, durante o processo de aplicação*de pêriàlidade,'s'é'houver'indícios de prática de infração administrativa
tipificada pela Lei ns 12.846, de .12 dé agosto de 2013, como ato lesivo à administração 'pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com, despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR./
12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública naciorial ou estrangeira nos termos da Lei n2 12.846, de 12 dé agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

"das penalidades prévistãs réaiizar-se-á èm.prócesso administrativo que assegurará o
à Cohtràtada,''-observa7)db-sé:^b-.proçedirnéríto-previsto na Lei ri9 8.666, de 1993, e
de 1999' : I

13. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
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13.1. O custo estimado da contratação é de R$ 198.988,00 (Cento e noventa e oito mil nove
reais).

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de preços, nos
termos do art. 15 da Lei Federal n2. 8.666/93, devendo ser informada no ato compra. A emissão da nota de empenho
ficará a cargo do Setor de Contabilidade da Prefeitura, devendo constar no mesmo número do Processo Licitatório ou
número do Contrato, anexando a cópia ao Processo Administrativo de Licitação. O Setor de Compras solicitará ao
Setor de Contabilidade, a emissão da nota de reserva de dotação orçamentária, bem como, a nota de empenho que
deverá conter a autorização do ordenador de despesas.

SãoJoão dos Patos-MA, Í2 de janeiro de 2021

Gustavo;Caryalhp Silva
Chéfe Setor de Compras

j GéssykáRaflégiátLjma Sousà '̂'
\ \ Secretária Municipal cle'Ãssistênciá,SòciaI'

Portaria nSoiÒ/2021

. -

-\S- -i;/

'•í

f i .
' ' ' y - .

1'» y •
i ..
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

A (nome da empresa), CNPJ , com sede na

-^9-

f .
Rubrica

neste ato representado pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço). ^

Pelo /presente instrumento ' de . mandato, nomeia e constitui, seu(s)
Procurador(es) o^Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e .endereço), a quem
confere(m) amplos podefes para junto a Prefeitura Municipal de São João dos Patos/MA (ou de forma
genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e rnunicipais) praticar os atos necessários para
representar a outprgante na licitação na modalidade dé pregãp n^ (oude forma genérica para licitações em
geral), usando dos recursos legais e acomp^nhàndo^os;^ conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para
desistir de recursós, interpô-Jos/aiDreseVÍtar lances verbaísl-negociar preços.e demais condições, confessar,
transigir, desistir, firmar cómpròrhissos oü acordos, receber e"day quitaçãp,-;^poderido ainda, substabelecer
esta para outrem,>com ou sernTeservas deMguais poderes, dàhdò/,tudo:-põr bom firme e valioso, e,
em especial, pará (se for ocaso de^ápenas uma licitação). i

completa - nome, RG, CPF,

1.

2.

.\1
Local e data j
Assinatura do representante legal daempresá com"firma recóhhecida

'>-1
//V

Vil A"'/" .

'• i.

! 1õ
S '

'J
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ANEXO

v/'

Rubrica

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A empresa signatária, inscrita no CNPJ sob o n.2
sediadã^na (endereço completo),, por intermédio de seu representante legal, o

Sr. (a) portador da Carteira de Identidade n9 SSP e do CPF
ns DEClfARA, pára fins do disposto no subitern ; do edital, do Prégao Presencial n®
XX/XXX, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada: • < •

( )MICROEMPRESA, conforme inciso Ido art.-S^^çia lieceomp ns 123, de 14/12/:^006;
( ) EMPRESA DEI PEQUENO:;PQRTE, cbnfo'rme'inçiso-11 do^alii^Be da.Lei Complementar ns 123, de
14/12/2006. ;

: " • -'Wí 1

Declara, ainda,-que" íá^empresajestá. excluída, das .yedáçpes^ constantes) do § 4S do art.
32 da Lei Complementar n2 123, dê 14 de"dezembro cié20Ó6.V-'

^ . -• • • i

^ i

: J.Í;À...O .de í;cie2021. 1
i • ,• I

I - 'í-.r-.V''!

• >;.rc (Assinatura do;responsáyel)'--w/. 1
I " ['r--, \ ! V-. i I

I,
OBS: ! -'v'/ • ;

S I
1) Assinalar com um''X" a condição da empresa.

2) Esta declaração deverá ser entregue o pregoeíro, após a abertura da Sessão, em separado e antes da
abertura dos envèlopes de Proposta de Preço e de Habilitação exigidos nesta licitação, pelas empresas
que pretenderem' se "bénèficiar rièsta licitação dò regime diferenciado e favorecido previsto na Lei
Complementar n2123/2006 e alterações posteriores.
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO

Rubrica

A empresa signatária. Inscrita no CNPJ sob o n.s
sediada na (endereço completo) por seu representante legal, declara, sob as penas da
Lei, nos termos do artigo. 49-inciso^Vllrda Lei Federal-n.9 10.520/02> possuir todos os requisitos constantes
do edital que a habilite a participar do Pregão Presencial n.s xX/XXX. •

! : • í

Declara, dutrossim, conhecer .na íntegra o Edital e quese submete a tódos osseüs termos.

a" . f' ^
! f- . \

/ • •rK:., vr. „
dei..'....;..'..;.'..de 2021.

;-A' \,;

V ' ''o)
•Vv'A': -(Assinatura do rèsponsávèl) ;

\\ -o \ . • >'J

S ' j I
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ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

REF. PREGÃO PRESENCIAL n e XX/XXX.

Prezados Senhores,

Pela presente,r Submetemos-à"apreclação-.de-V.-Sa-nossa, proposta-relativa à licitação
em epígrafe, assumindí inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que;temos pleno conhecimento das condições em
que se desenvolverão os trabalhos, e concordamos com a totalidade-das instruções e critérios de
qualificação definidos no edita! do Pregão Presenciai s-XX/XXX. •:

1. PROPONENTE:

RAZÃO

SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:.

TELEFONE:

-A

2. PROPOSTA DE PREÇOS:

FAX:-^

V\
^ » V

)^ r::--

. ' i ' i/ í '

•1' ^

>';E-MA1L:
TTTTT ,

I,
I ,

Rubrica

. í::; 1

1 -

1

.\\AV

3. VALOR GLOBAL DA RR0P0STa\-ij. > -A '• •'
f

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

PRAZO DE ANTECEDÊNCIA PARA blSPONÍBILlZA INFRAE^RUTURA DO EVENTO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

! ,

DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:

8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ ,0CONTRATO (Nome, RG, CPF, Endereço):
9. ENDEREÇO eÍtELEFONE:

de de2021.„.-

(Assinatura do responsável)
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXlll DO ART. 7S, CF/88

Rubrica

A empresa ,, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.s
.{ejidereço_j:pmpleto),_po/_seu representantesediada na

legal, declara, sob as perías da Lei, que não possui no sèu quadro de pessoal, menor dé 18 (dezoito) anos
em exercício de atividade noturna, perigosa ou insalubre, bem como não utiliza para qualquer trabalho ou
atividade, menor dé 16 (dezesseis) anos, exceto na condição dè aprendiz, á partir de 14 (quatorze) anos, em
conformidade corn o inciso XXXIU do art. 72, da Constituição Federalé com à lei n® 9.854/99.

N V... .

i r,v

r^.í^:^l...;rdé:202i.

''T- V
\í (Assinatura dojésppnsável)/ '/ :1

( ... '•\ r.

iiry )'i 1

Í'l
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

Rubrica

A empresa

sediada na_.

,, signatária, inscrita no CNPJ sob o n.s
_(eAdereço..çpm.pJetp),_po.r_seu representante

legal, declara, sob as pehãs da Lei, nos termos'do artigo 32, § 2°, da Lei Federal n.^ 81666/93, que até a
presente data nenhum fato ocorreu que a inabiljte a ;participar do Pregão Presènciali n.s XX/XXX, e que
contra ela não existe nenhum pedido de falência,ou concordata.

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos:

-y, -

'•V.

l-A

• ' - 'V- ; •

!

.. de!
I

, í

v"'-
•cry-rv:;- •

\'V

sV.- . \ \ 'l
' -• •• - y v;I!

.:.de.2021-.

y/'''

\V (Assinatura dó réspónsável)!'
:u-: -li yiu 5ÍÍ1

. ,

^ •' : :
r.i-/y .>!i

O'!..
•/r.. •] 'ó-,'

; í"
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ANEXO VIM

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS NS SRP-XX/XXX
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

F<ÍI1LÍTA# ^ €>

UPnKriRubrica

Aos XXXXX dia(s) do mês de XXXXXXXXX de dois mil e dezoito , o Município de São João dos Patos, com sede na
Avenida GetúlioVargas, 135 - Centro, CEP 65665-000 nos termos da Lei n® 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada
no D.O.U. de 18 de julho de 2002, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta
apresentada no Pregão Presencial.para Registro de,Preços n®.SRP-XX/XXX,. RESOLVE.registrar-os preços para (objeto
licitado), tendo sido os referidos preços oferecidos pela^empresa cuja proposta foi classificada ém primeiro lugar no
certame supracitado. • '

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1. Registro dé Preços para a aquisição de epxoy"ais\para r^ecém nascidos da Secretaria Municipal Assistência
Social do Município de São João dos Patos-MA, para b.'exercício.de^2021. j

CLÁUSULA SEGUNDA)A - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Apresente Ata de Registro de Preços terá,vaiidadé por12,(dpze) mesescontados a partir dasua assinatura.

•: r-VlH - • • • i
Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade" dêstaTAtá^de Registro'de Preços, a CONTRATANTE nao estara
obrigada a adquirir os produto/serviçpl^cita.dos na Cláusula. Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços,
podendo fazê-lo por meio de outra licitação,-quandcjulgar conveniente, sem/que caiba recurso ou indenização de
qualquer espécie ap FORNECEDOR,, sendo,--entretanto, ássegurada-ao-beneficiário do registro, a preferência de
fornecimento em igualdade de condições, t í . . • ;

Parágrafo segundo:' A;partir da\ássi'natüra"^da'Ata de Registro dé^yeços.o/fornecedor assume'o compromisso de
atender, durante o prazo de sua vigência,\òs pedidos realizados,•e,sê obriga\a'cumprir, na íntegra, todas as condições
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades Jegalrnente cabíveis,pelo descumprimento de quaisquer de
suas cláusulas. 1'

CLÁUSULA TERCEIRA- DÁ UTILIZAÇÃO DA ATA DEiREGISTRO DE PREÇOS/
'

Poderá utilizar-se desta Ata de,Registro de Preços qualquèr orgâoou entidade da Adrninistração Pública Municipal que
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que devidamente
comprovada a vantagem.

i

Parágrafo primeiro:'Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso
da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Contratante, para que este indique
os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação.

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em Ata,
"desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com o Contratante.

Parágrafo terceiro: As aquisições adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços.
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Parágrafo quarto: As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ac
de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para oi
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações contida na
ordem de compra, sendo que a entrega deve ser realizada de forma imediata.

Parágrafo Único: Aempresa que não cumpriro prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 27 do Edital em
conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. _ . _

r'

CLÁUSULA QUINTA - pO PAGAMENTO

í' - • , • .
O pagamento será/ efetuado mediante ia entrega dos produto/serviço acompanhados da .fatura (nota fiscal),
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferênciada quantidade e qualidade dós materiais/serviços
por gestor a ser designado pela contratante. Observado-p recebimento definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa

— I—^ 4.... será'esta atestada e encaminhada àcom discriminação idos bens, juntamente com .o iTermo/dé^-Récebimento,
administração da eritidade contratante para fihs.liquidação.''"-..'..iX •.Ã'para fihs.liquidação.

dobruTfaggr^atmr
órgãos participantes,

\ -< - ' 'í -"vT-".rs\ I
Parágrafo Primeiro:^0 pagarnento sefá/cfeditVdo em favofdp FORNECEDOR,'"por méio'de ordem bancária ou cheque
nominativo, o qual-ocorrerá eté 30 ^(trinta) dias corridos'dò recebimento défihiVivò-dos materiais/serviços, após a
aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas. • fr.

•; ^'
. '.A

Parágrafo Segundo; Será procedida consulta "emsítiosoficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao FORNECEDOR,
para verificação dassituação do mesmô,t"fèlâtivamihté às Condições exigidas' ha contratação, cujos resultados serão
impressos e juntados aos,autos do procêssp_próprio. ' ' •

i \]\\ n i":,,' ' • i
Parágrafo TerceirotlCaso haja aplicação.de-rnulta, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
contratante em favòr do FORNECÊDpR.VCasò-á'multa seja superiopyo créditó.eventualmente existente, a diferença
será cobrada Administrativamenté'ó'u".judiclàlrhènte, se necessário.'"'•//

\ í "O

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais'átrásos dè^pa*gamènto, désdé.què a Contratada não tenha concorrido de
alguma forma para^tanto, fica convencionada,ã taxa de atualização-firianceira devida pela contratante, entre a data
acima referida e a jcorrespondente ao efetivo'àdimpleménto." do-fomèciménto; médiante a aplicação da seguinte
fórmula: j "

í; >' • • ,

EM=lxNxVP

Onde: t ^

EM= Encargos Moratórlos
N- número de diaspntre a data prevista para o pagamento e.a dO efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; '

TX= percentual da Taxa anual = 6%
I= índicede compensação financeira, assim apurado:
I = (TX/100) _ {=(6/100) _ 1=0,00016438

365 365

Acompensaçãofinanceira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

Aentrega dos produto/serviço só estará caracterizada mediante solicitação do pedido do bem.
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\0 "líc

80

o fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência de;ta'AlaÃn,i£vnü que~d'
• • • . • i . ^ 1 . K-Uorica

entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior a do seu vencimento.

CLAUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Presencial para Registro de Preços n" SRP-XX/XXX, a
Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes
sanções:

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do representante legal da
contratada estabelecendo o prazo^e 05 (cinc^) dias úteis para que_a empresa licitante apresentejustificativas para o
atraso, quesóserão aceitas ifT^iante crivo daAdministração; ;

/•' - - 1

II - multa de 0,1% (zero vírgula uni por cento) por dia de atraso pelo descumprimeríto das obrigações estabelecidas,
até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valòr dos produto/serviço nãò entregues, recolhida,no prazo máximo de
15 (quinze) diascorridos, uma vezcomunicada oficialmente; . . , i

! ' I • •
!. • ií;--' I

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valòrdo|material"nâo)entregues, no caso de inexecução total ou parcial do
objeto contratado, recolhida no prazo de l5^(quinze}-''dias'cQrridos, contado da comunicação oficial, sem embargo, de
indenização dos prejuízos porventura causadpráó contratante pela hãõ.èxecução pàfcial ou total çJo contrato.

Parágrafo PrlmeirO|- Ficará }mpedida'de"licitar ê_de contratar com á-Administràçãp Pública, pelo prazo de até 05
(cinco) anos, garantido odireito préyip'dècitação e.de ampj^defésa, enquanto.perdurar os motivos determinantes da

. punição ou até que;seja promovida'a.reabilitação perante a própria autofidâde que aplicou a penalidade, a licitante
que convocada dentro do prazo d^validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a
documentação exigida para o certame òú aprésentardocuméntação falsa)'ehsejár o retardamento da execução do seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar pu fraudar na.execução dpp.bjetp pactuado, comportar-se de modo inidôneo
ou cometer fraude fiscal. í . ''i ! ' i

Parágrafo Segundo^- As sanções'̂ èvistàs>.np inciso Ie no parágifafp primeirò'desta cláusula poderão ser aplicadas
juntamente com asfdos incisos "ll''-é "111", fà^cuítada a defesa prévia do interessado,'no respectivo processo, no prazo
de 05 (cinco) dias úteis. \\ \ •/K'":.'" '

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de\vaJpf/súperiór"ao^valor.da-gárãntia prestada, além da perda desta, responderá a
empresa fornecedora pela sua diferença,^a^quairsérá ,dèscqntada'yós. pagamentos devidos pela Administração ou,
quando for o caso, cobrada judicialmente. " " • •• "

r . -V . ;
Parágrafo Quarto - Ás penalidades serão obrigatoriamente registradas juntoao cadastro de fornecedores da entidade
contratante, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo
das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.

i

CLÁUSULA OITAVA i DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS "

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei ns
8.666/1993.

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados no
mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.

Parágrafo Segundo; Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço
praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua
adequação ao praticado pelo mercado.
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Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assum

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais forn
oportunidade de negociação.

Rubrica
ecedores, visando igual

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante
requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante poderá:

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento;

II- Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. " l
y • )

i

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação dá Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. j

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
; • . • •• ! ...

o recebimento do objeto constante da presente ata-está"condicionado à observância de suas especificações técnicas,
amostras, e quando-couber; èmíàlagens e "instruções, cabendo "á. verificação^ ao representante designado pela
contratante. ; >i;"" ,• ''' •

J'.1'.^ V-;• :
Parágrafo Primeiro: Os Produtos ehtrègúes'deverão está èm perfeito'estado, assim e deverão ser entregues
endereço constante,'na ordem de cornprá, acorhpãnhadòs das respectivas notas fiscais; '

I I ,, ' .•.\ . . !

Parágrafo Segundo:;Serão recebidos daseguinte-forma:--•. ]

no

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para,efeito de posterior.verificação da conformidadejdo material com as
especificações constantes da proposta dá empresa, marca, mõdeio èEspecificações técnicas.

II - Definitivamente, após a verificáçãb'da .qualidade, daquantidade dos produto/serviço e suaconseqüente aceitação,
mediante a emissão do Termo de Recebimento'Definitivo assiriado pelaEpaftes em até 5 (cinco) dias úteis após o

ito provisório. /'-- Ã, I

\ ir''\ \
CUUSULA decimal DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

o Fornecedor terá ó seu Registro de Preços cancelado ria^Ata, por intermédio de processo administrativo específico,
assegurado o contraditório e ampla defesa:

I

• A pedido, quando:

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casosfortüitos ou de força maior;
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos
insumos que compõem o custo do material.

• Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando:
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas;
- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços;
- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços;

recebimento
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- caracterizada qualquer hipótese de ínexecuçãc total ou parcial das condições estabelecida
Preços ou nos pedidos dela decorrentes.

AO

2^

na AiacPfiJtógjsiro ae

• Automaticamente:

- por decurso de prazo de vigência da Ata;
- quando não restarem fornecedores registrados;
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata de Registro
de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO EEMISSÃO DAS ORDENS DE COMPRA

As aquisiçõesdoobjeto da presente Ata de Registro de Preçosserão autorizadas, caso á caso, pela contratante.

Parágrafo Único: A.èmissão das ordens de fornecimento; sua retificação ou .cancelamento, tbtal ou parcial, será
igualmente autorizadá-pelo órgão requisitante. . ,

\ . • *

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA t DOS PREÇOS EITENS-DE FÒRNECIMENTÓ ' ;
' . i-'-' . • • I

Os preços ofertados pela empresa classifica'da em' primeiro lugarV signatária da presente Ata de Registro de Preços,
constam do Encarte, que se constitui em anèyo.ã presenteAta de^Registró de Preços.-'

Parágrafo Único: Os preços, Vxpféssosíem Real (R$), serão ifjxos e irrèajusjtáyeis.pélò período de 12 (doze) meses,
contado apartir da assinatura da presente Ata de Registro dè^Preços. • - ;

CLAUSULA DÉCIMA .TERCEIRA-DAS OBRlGAÇOESpOFORNECEpOR-'̂ |
' ^ f '

A empresa fornecedora compromete-se a-cumprir.as.obrigações-constahtes-rio edital e contrato, sem prejuízo
decorrentes das normas, dos anexos eqa natureza da atividade... ; ; ' i';" •

i .• -'-.í \!. \ \ '' / -• ; ! ;Vv//-
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Da's OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTEV /, / 3' '

São obrigações do CONTRATANTE, alémdáVconstantes^no.editai e'doContrato';- • - , 1

Parágrafo Primeiro:'Efetuar o(s) pagamentojsj dais) Nota(s) Fisçãr(ais)/Fatura]s) da contratada, após aefetiva entrega
dos materiais/serviços e emissão do Termo^de Recebimento' Definitivo;^--' ;

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intéfmédio do fiscal especialmente
designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

i
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram esta Ata o Edital do Pregão Presencial para Régistró de Preços n2 SRP-XX/XXX e a proposta da empresa
classificada em 1^ lugar.

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições constantes
das Leis n^s 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis.

Parágrafo Segundo: Apublicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição indispensável
para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.

das
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Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilização da presente Ata, que não
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de SÃO JOÃO DOS
qualquer outro.

8S

P0S.O,;. Kübrfóa'
PATOS, com exclusão de

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente Instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na
presença das testemunhas que também o subscrevem.

SÃO JOÃO DOS PATOS-MA, XX de XXXXXXXXXXX de 2021

MUNICÍPIO DE.SAO JOÃO DOS PATOS

C.N.P.J. n2 06.089.668/0001-33
• CONTRATANTE

xxmxxxxxxxxxm

C.N-!prJ:n2 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ..

!
1 I •. ¥

iíf

CONTRATADO I

) ' 1.^'^

--J \ A.

. -.S. / / J > I ,
l'- I I f X - « 1 • \t - 'i i '

í""!Ví. s'--'N.--
'',iV ' - •,

'.'A //'

\\_ AV\ \,j _

•Ar-'

• '•.'-.L' - ^ • 1 *•- —i •
•-•--v' - v "•

L , '
's ,r A

' •
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ANEXO IX

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS XXXXXXXXXXXXX

Rubrica

0(A) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO PATOS/MA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Avenida
Getúiio Vargas, 135 ~ Centro, inscrito no CNPJ (MF) sob o n^ 06.089.668/0001-33, representado pelo(a) Sr.(a)
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, Sec. mxxxxxxxxxxxxxxx, portador do CJ'F_n9 XXXXXXXm residente na
XXXXXXXXXXXXXXXX, e.-'dr~õVtro lâdo""a"flrrnã "xxxxmxxxm (MF) sob o ns
XXXXXXXXXXXXXXXX, . estabelecida à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente na , XXXXXXXXXX,
portador do(a) CPF XXXXXXXXXXXXXXXXXX, tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do
qual são partes integrantes o Edital do Pregão ns SRP-XX/XXX e a proposta •apresentada! pela CONTRATADA,
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas.,disciplinares da Lei ne 10.520/02 e;da Lei 8.666/93,
mediante as cláusulas que sèseguem: i/Ç1

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO

1. o presente Contrato tem como'pbjeto o'Registro de Preços para a aqüisiçap^,de-enxovais para recem nascidos da
Secretaria Municipal Assistência Social,dVMünicípio de Sãò Jpão dos Patos-MA, para oexercício de 2021.

' 1..

j
í.V \

•; - ''.:
\

. 1. . ;

í •.!U f r-- ''í

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR D.O.CONTRATO
-i • ..

1. 0 valor deste contrato, é de R$ xxxxxxxxxx(xxxxxxxxm

2. Os quantitativos indicados na •Planiíhai ,de-Formação.-dè—Preços" constante da proposta apresentada pela
CONTRATADA no Pregão SRP-XX/XXX são mèrárhénte esti"mátivòs;inão;acarretando à Administração do CONTRATANTE
qualquer obrigação quanto á sua execução ou pa'gamentò. - i

CLÁUSULA TERCEIRA- DO AMPARO LEGAL
f

I V ' /
1. Alavratura do pr«ente Contrato decorre da realização do Pregão n® SRP-XX/XXX, realizado com fundamento na
Lei ns 10.520, de 17!de julho de 2002, na Lei nS 8.666/93é nas demais normas vigentes. -

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos reguiar-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de direito público, apiicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ns 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do
mesmo diploma legal.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA EDA EFICÁCIA
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1. O prazo de vigência deste Contrato terá início em XX de XXXXXXX de XXXXXXX extinguindo
de 2021, com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo Início e
expediente, devendo-se excluir o primeiro e Incluir o último.

CLÁUSULA SEXTA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a entrega
dos produto/serviço; _

1.2 -Impedir que,tefceiros forneçam os prodúto/serviço objeto deste Contrato; j
1.3 - prestar,as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA; / |
1.4 -devolver os produto/serviço que não apresentarem condições deserern usados; j
1.5 - solicitar a troca dos produto/serviço devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de

Almoxarlfado; ^ - i
1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização:-'de Fórneclm expedida pelo Serviço^ de Almoxarlfado, o

fornecimento dos produto/serviço objeto deste.Contràto; ]
1.7 - comuríicar à CONTRATADA, quálqüèr irregularidade hoTÕrnecimento clos.produto/sêrvIço e interromper
mente o forneclmento;'sevfor,ò caso.- '̂"^ O'"---''í

• .. O, ..^7 !
Imediatamente

CLÁUSULA SÉTIMA t DOS ENCARGOS DA.CONTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA:

)
í

; / • V.

M -

69^

líRubrica ,
se em 31 de Dezembro

^/encimento em dia de

••

1.1 - responder, em relação aos seus empregadpvpof.todas as. despesas decorrentes dos produto/serviço.
tais como:

a) salários; . .
b) seguros de acidentes;, •;! a ;
c) taxas, Impostos ^contribuições; .
d)indenizações; >
e)vale-refeição; ;
f) vales-transportes;"e---^,/''7~H--—• / \
g) outras que pòrventura'yênham à-ser criádas'e'exi|idás pelo Governo. . |

1.2 - manter os seus empregados sujeitos às riormas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem qualquer
vínculo empregatício com o órgão; , ^ •

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares do
CONTRATANTE; ' "

1.4 - respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;

1.5 - responder pelos danos causados diretamente a Administração do CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto/serviço, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATANTE,
quando esses tenham sido ocasionados porseus empregadosdurante o fornecimento do produto/serviço;
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FÕDHÍÍÍi'?' 06

1.7 - efetuar a entrega do produto/serviço objeto da Autorização de Fornecim
necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebim
Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;

6 n toT-ttó-çggSyrom-a-
ento da Autorização de

1.8 - efetuar a troca dos produto/serviço considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 24
(vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de Almoxarifado;

1.9 - comunicarao Serviço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter
urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; e

1.10- a obrigação de manter-se, durante toda a e^cução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçõesde habilitação e qualificação exigidas no Pregão nS SRP-XX/XXX. I

CLÁUSULA OITAVA -^DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E,FISCAIS j
< ' \

1.ÀCONTRATADA caberá, ainda: ^ , ;

1.1 - assurnir a responsabilidade por todps^-qsjéríèãrgosT e obrigações^sociais previstos na
legislação social e trabalhista em vigor, obrig'andq.-se a salda"4bs^ha:'.época própria, vez que os sèus empregados não
manterão nenhumvínculo emprègàtício corh o";CÕNTRATANTE; ... •

; \
1 ! ' "i " , ' ' • '

1.2 - assumir, também,-a:féspo"hsabilida'de por.todas-as providências é'obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes de trabalho, quahdoi em ocór'rência;da espécie, fòrem^.vítimas os seusempregados quando do
fornecimento do produto/serviço ou erh-conexâo com ele, ainda que acontecidp-em dependência do CONTRATANTE;

1.3- assumir todos os encargos de-possível demanda trabalhista, civil òu penal, relacionadas ao fornecimento
do produto/serviço,'Originariamente òu vinculada por prevenção, conexãooü continência; e

1.4 - assurnir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscái^e cornerclais resultantes da adjudicação deste
í ; V ' }r -\

2. Ainadimplência da CONTRATADAy cbrir referência aos. encargos estâtíèlecidds no item anterior, não transfere a
responsabilidade por seu pagamento à'Administração'dòjGÓNJRATANTVnem;poderá onerar oobjeto deste Contrato,
razão pela qual a CONTRATADA renuncià'expreskmehte'ã'.qualqúér'̂ solidariedade, ativa ou passiva, para
com oCONTRATANTE. ''' )'- • ;

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS .

í - . - I
1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

I

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de-pessoal do CONTRATANTE
durante a vigência deste Contrato; " '

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia
autorização da Administração do CONTRATANTE; e

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto/serviço objeto deste
Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO EDA FISCALIZAÇÃO

Contrato
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1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-io e subsidiá-io de informa
atribuição.

20-.T

8^

finir-í#PTg^?(^rtiD-tr
:Ões pertinentes a essa

2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim deverão ser
solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito peia Administração do CONTRATANTE, durante o período de
vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO

1. A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto/serviço, caberá ao Chefe do Serviço de
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outroservidor designado paraessefim. |

CLÁUSUU DÉCIMA^SEGUNDA- DA DESPESA 1
I I

i •'>

1. Adespesa com o fornecimento do produto/serviço dè/qué.tr.ata o objeto, está a cargoda dotação orçamentaria:

xxxxxxxxxxxxxxxxxx ..,..-1. .
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxxmxxx. •• ."V
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxx) " •// /I •, -f"
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxmxxxxx . ^, ' '/Vv' •'"" '• í

CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA-DO PAGAMENTOfiv'/' \

i ' _' \ •" .-'1 i'' !
1. A CONTRATADA deverá apresentar) .''notã'.fiscai-para-liquidação. e'pagamehto da despesa peio CONTRATANTE,
mediante ordem bancária creditada ,emj:onta corrente.ou^chequempmmalíápi fornecedor no prjazo de 10 (dez) dias
contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE; I , ! - |

2. Para efeito de cada pagamento,'a.nota fatura deverfphar acorhpanhada das guiasjde comprovação da
reguiaridade fiscal para com aSégun^ade-SociaL(INSS), aFazenda.FédêraÇ;Estad_üal eMunicipal do domicílio ou sede
do CONTRATADO e bFGTS, em original pu:em fotocópia autenticada. X;.- ,

3. O CONTRATANTE reserva-se o dirêjto-de recúsaf^^ó-.pàgamen^-sé^.^^^^ da atestação,! os produto/serviço
fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo.ou erti desacordo com as especificações apresentadas e
aceitas. .

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a muitas ou indenizações
devidas peia CONTRATADA, nos termos deste Contrato.

i ' . ' . _
5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços,ou de compensação financeira poratraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida peio CONTRATANTE, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte:

EM = lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
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j ' \ \ • t-^

l ^\.,í
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS PENALIDADES

' -. i IA V • 1 . •.•••_- . I . 1 I .

1 .-''A- " '
1. Pela inexecução: total ou parciaCdeste Contrato, ou.pelordéscumprirnerita dos prazos e demais obrigações
assumidas, aAdministração do ÇONTRÃTÀNTÊ poderá,'gárahtida a prévia defesa,.aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções: i ^ ' ' '

1.1-advertência; " ^ ,
1.2 - multa|de 10% (dez por cento) sobre o valor.total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida

no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
1.3 - multa,de 0,5% (cinco décimos por cento) pordia de atraso e por ocorrência, até o'máximo de 10% (dez

por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito
pelo CONTRATANTE, deixar dè atender totalmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos
subitens 1.7 e 1.8 da"Cláusula Sétima deste Contrato,' recolhida no'prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da
comunicação oficial;

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez
por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou por motivo não aceito
pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e
1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO PATOS/MA, por até 2 (dois) anos.

Rubrica
I= índicede compensação financeira =0,0001644, assim apurado:
l = (TX)

365

1= (6/100)
365

1=0,0001644

TX = Percentual da taxa anual =6%.

6.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada
posteriormente.

i
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO '

/

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos np art. 65 da Lei. 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração do CONTRATANTE, còm a apresehtaçãp dás devidas justificativas. .

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO AUMENTO ÓQ^SUPRÊSSÃo'' -;; |
,

1. No interesse da Administraçãó-cio/CONTRATANTE, o valòr iniciàrâtualizado.desteXontrato poderá ser aumentado
ou suprimido atéo limite de;25% (vinte'e; cinco por cento), cpnformè^dispostb.pd.artigo 65, parágrafos 1® e 2s, da Lei
ns 8.666/93. ' T V'' A "' AA '/V •'a !

' ' • "A ' !
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas rnesmas cp'ndiçõés licitadas os-ácréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até olimite ora prevÍsto;'caiculado sobre ovalor a'sef contratado.'̂ ,\ j
3. Nenhum acréscimo ou supressão);t3pd_erá _excedecAÍJirnite_-estabelecidóf nesta cláusula, salvo as supressões
resultante de acordo celebrado entreis partescontratantes.
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cm a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (inos)
, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição otí^a^é

2. Ficar impedida de licitar e de contratar com
direito prévio da citação e da ampia defesa
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a CONTRASTADA que:

anantido O'

que

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;
2.3 - comportar-se de modo inidôneo;
2.4 - fizer declaração falsa;
2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;
2.7- não celebraro contrato; _ _
2.8- deixar de entre|ãr docurrientação exigida no certame; ,
2.9 - apresentar documentação falsa. i

í • - " ^ . i

3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará, sujeita, ainda, ao cancelamento de sua Inscrição no Cadastro
de Fornecedores dó CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.s
8.666/93. ^ ^

4. Comprovado impedimento ou reconhecida "força-maior,"dévjdamente justificado e aceito pela Administração do
CONTRATANTE, em-relação a/umlios-eyehtôs:afrolados.np item.2^destã C!áus^ulára;CONTRATADA ficará isenta das
penalidades menciohàdas.f• í

\ í; V/ I

5. As sanções de advertência ede im^edli^ento de licitar éçontratar com a^Administraçãp do CONTRATANTE, poderão
ser aplicadas àCONTRATADA juntamente com,a-de-muitaVdéscohtando-ácÍos'págamentos asererh efetuados.

. í. ^
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO —: ; !

• i

1. A inexecução total
8.666/93.

ai ou parcial do Contrato enseja a sua' rescÍsão;"conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei ns
í vs! . '•

, ^ ' '• • : i

2. Arescisão do Contrato poderáVer: ' :

2.1- determinada porato uniíaterálie escritoTdá ÁdmihistraçãÕ dò CONTRATANTE, noscasos enumerados nos
incisos Ia XII e XVii do artigo 78 da Lei menciphacia7;nótJficándórse-á.C0NTRA^^ com aantecedência mínima de 30
(trinta) dias; j r--'V------' "v •

2.2 - amigável, por acordo entre ãs"pãrtes,'"reduzidã"a ternío no processo da-licitação, desde que haja
conveniência para a^Admlnlstração do CONTRATANTE; • 1

2.3 - judicial, nos termosda legislação vigentesobreamatéria. ' /
I •

3. Arescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente. !

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o
contraditório e a ampia defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, À PROPOSTA DA CONTRATADA E AO TERMO DE
REFERÊNCIA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão ns SRP-XX/XXX, cuja realização decorre da autorização do Sr(a).
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, e da proposta da CONTRATADA..
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CLÁUSULADÉCIMA NONA - DO FORO Rubrica

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
processadas e julgadas no Foro do Município de São João dos Patos, com exclusão de qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma,
para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE
e CONTRATADA.

SAO JOÃO DOS PATOS - MA, XX de XXXXX de 2021

PREFEITURA MUNICIPALDE SÃO JOÃO PATOS/MA
CNPJ(MF) 06.089:668/0001-33

• contrÁtánte-.,
..i:/
(C ' j'-- '

'-Í-A•' fXXXXXXXXXXXXXXXXkXXXXXXXXXXXXXXXX -vVr;^- •
f^;;^GNPÍ xxxxxxxxxxxxxxx
" /'•-^C0I^RÃTAP"0(À) ; A{.'/
íh;-

1.'V-S-' V-\
'i •*

'• / 'L

' r r"

í, y— u \ i •

' . '''* '' •
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ANEXO X

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO

de

Referente ao Proceisso ns XXXXXXXXXXXXXXX

Rubrica

: . - i -

Encaminhamos jem anexo a mota^i '̂"fiscal----'
RS L '

no valor total de

para que sej'a'p,ij'providenciado*pagamento conformê''ihforrriáções abaixo:
ív. ; ;;' 'V;

EMPRESA: I . I

ÍDENTIFICAÇÃO da LICITAÇÃO/GRUPO:.
OBJETO: ^

N2 DA NOTA DE EMPENHO:
I •

N2 DO CONTRATO:(SE HOUVErF^

•K\ ..

Apresentamos erh anexo asCND de-INSS, FGTS, Débitos Jrábalhlstas,.Receita Federal, Estadual e

Municipal, no prazo de validade, '

V.:- C:'--
Atenciosamente,
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ANEXO XII

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO PELO SIMPLES

U Rubrica

(Nome da empresa), com sede {endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n2 DECLARA à
(nome da entidade pagadora), para fins de não Incidência na fonte da Contribuição social sobre o Lucro
Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o
PiS/PASEP, a que se refere o art. 30 da Lei n^ 10.833, de 29 de dezembro de 2003, que é regularmente
Inscrita no Regime EspeGlaÍ""Unifieado "de~Arrecadação de^Tributos ^e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -Simples Nacional, de que tratai o art. 12 da Lei
Complementar n- 123, de 14 de dezembro de 2006. ;

Para esse efeito, a declarante.informa que: ,I -preenche os seguintes requisitos:
a) conserva erh boa ordem, pelo prazo de. cincp^^ahós, contado da data da emissão, ps documentos
que comprovam á origem de suas rece[tas' e;a 'efetiváçãofde suas despesas, bem assim a realização de
quaisquer outros atos ou operações que^venlíám ãmodificar^süa.situação.patrlmonial; ;
b) cumpre as obrigações,ãc^sórias arque está"sujeita, emxònformidade cóm a. legislação pertinente; II -
o signatário é representanteJegal desta empresa, .assumindo o'-comprornissó" de informar à Secretaria da
Receita Federal dp Brasil e à pessoa jurídica'pagadora,, imediatámente, eventual desenquadramento da
presente situação! e está ciente',dè. que/a falsidade' na^prestaçãó destas informações, sem prejuízo do
disposto no art. 32 da Lei 9.43'G;/de 1996, o sujeitará),jüntam'en'tè .còm as demais pessoas que para ela
concorrem, às penalidades previstas-na-legislação crlminaLe tributária, relativas à falsidade ideológica (art.
299 do Código Penal) e ao crime contra a-ordem-tributária-^art.-ls-da^^Lei n2>8.137, de 27 de dezembro de
1990). !

"'i
, >

iV

Local e data)":.^;".-

i i ' i*".
\ 'i. •- _ ;

• /; >7.
•j! : )
V / ; .

Assinatura do-Responsável
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ANEXO XIII

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

Rubrica

PREGÃO PRESENCIAL N2XX/XXX

OBJETO: Registro de Preços para a aquisição de enxovais para recém nascidos da Secretaria Municipal
Assistência Social do Município de São João dos Patos-MA, para o exercício de 2021.

Processo ns XXXXXXXXXXXXX>(XX

Razão Social:

CNPJ ns

Endereço:
E-mail: _
Cidade:.

Estado:

Telefone: Fax:-
\ \

Pessoa para contato:

Recebemos nesta .data, cópia do instrümènto convocatório da licitação acima identificada.
S\'S /•'"* !'-IjNVv-. n ;

Local: de

V'

1'V; •-1 •'

A\ N s. í

-00 2021. ^^fi;

" • 1í.')

Assinatura

Senhor Licítante,uciidnie, 1 \ VvsVV\ / '
i V-;., ~s'Xv'. /VX '
i, • -x-.X'- :T í

Visando comunicação futura" èntre.esta prèfei^ra^e "essa empresa), soiicito de Vossa Senhoria preencher o
recibo de entregando edital e remeter"."ab,Departaméntó-de..;Licitaçoes'̂ je Contratos, da Prefeitura Municipal deSão
João dos Patos/MA pòr meio do ermail:"Acp!'siDmã@gmail.corh oü pessoalmente. Anão remessa ido recibo exime o
Pregoeiro e o Departamento de Licit"ações7.e Contratos,,ida-Prrfeitura Municipal de Sãò João dos Patos/MA da
comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem còmo de quaisquer informações
adicionais. i ' - '

Cidade - MA, de de 2021.
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